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RESUMO 

O presente trabalho inscreve-se no âmbito da sintaxe 

das lÍnguas românicas, utilizando o quadro teÓrico desenvolvido 

no inÍcio dos anos 80, conhecido por Teoria de Regência e Vincu 

lação. 

Basicamente, este estudo versa sobre o sistema de cli 

ticos do galego (uma lingua românica falada a noroeste da Espa­

nha), buscando mostrar que a cliticização é um fenômeno muito 

mais amplo do que imagina esse quadro teÓrico e que muitas de 

suas ocorrências no galego não encontram explicação nos diver­

sos mÓdulos que compÕem a Gramática Universal. 

ApÓs uma análise cuidadosa da literatura e da expos~ 

çâo dos dados do galego, serão discutidas três questões básicas: 

1. Teoria do Caso - quando será estudada tanto a cli­

ticização como um todo (tentando esclarecer várias questões que 

o tratamento do clitico dativo coloca para a Teoria do Caso ), 

quanto também sua relação com os dativos éticos (mostrando que 

essas construçÕes não podem ser analisadas em termos de Teoria 

do Caso ou de outros mÓdulos que respondam pelo funcionamento 

dos nominais nesse quadro teÓrico); 

2. FunçÕes Temáticas - discussão que abrangerá tanto 

aninterpretaçâo possessiva 11
, quanto outras possibilidades, para 

além dos nominais, que o falante de galego tem à sua disposição 

na forma cliticizada; 

3. A natureza do clitico - uma questão pouco discuti­

da até agora pela Teoria de Regência e Vinculação, mas que par.! 



ce ser essencial no que diz respeito à elucidação do comportame~ 

to dos cliticos nas diversas linguas românicas. 



1. INTRODUÇÃO 

!Jão resta dÚvida de que os c li ticos têm merecido um es 

paço considerável dentro da Teoria de Regência e Vinculação: mu~ 

tos trabalhos têm examinado esses elementos nas diferentes lin-

guas românicas, semiticas e indigenas • Entretanto, com tudo o 

que se possa ter dito sobre eles, permanece ainda algo de miste 

rioso~~· 

Aos cliticos está reservado um estatuto muito particu­

lar - todos os estudiosos estão de acordo quanto a isso ; alias, 

nao sao poucos os textos que, tratando de cliticização, começam 

exatamente por chamar a atenção do leitor para esse ponto : os 

cliticos nem são elementos puramente inflexionais, nem são pala-

vras claramente independentes. Ha realidade, parece que eles se 

colocam na região de fronteira entre os processos sintáticos e os 

processos morfolÓgicos. 

E este não é o Único problema ; enquanto portadores de 

um caráter indiscutivelmente nominal (pel-o menos em algumas si­

tuaçÕes), há que se explicitar qual o comportamento dos cliticos 

com respeito a conceitos sintáticos gerais, tais como Teoria do 

Caso,FunçÕes Temáticas. Principio de Projeção, etc. 

Cert~~ente, não é este trabalho que resolverá em defi­

nitivo todas as questões que se colocam. Aqui está apenas uma 

tentativa de deixar claro quais são os problemas e quais parecem 

ser as intuiçÕes mais promissoras teoricamente. r,1ais que isso 

essa é uma dissertação de mestrado e, por isso, configura-se so-
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brethldo como um exercÍcio intelectual que deve, antes, apresentar 

leitura e organização, sem o compromisso expresso de solucionar 

todos os problemas que aventou. 

E como já estamos falando de organização, vamos a ela. 

O capitulo 2 discutirá o tratamento destinado aos cliticos nos 

primeiros trabalhos sobre o assunto dentro da Teoria de Regência 

e Vinculação. Obviamente, isso coloca fora da discussão a obra de 

I(ayne, French Syntax, cuja discussão sobre c li ticização se inse-

re na ~eoria Padrão, que tudo transformava em movimento. Suas 

intuiçÕes mais gerais, no entanto, são retomadas por outros au­

tores ,e a perda é, assim, minima. A conclusão do capitulo se eQ 

carrega de apontar quais as questÕes centrais levantadas com res 

peito à cliticização e que soluçÕes são as mais adequadas para 

os fenômenos em pauta segundo os diversos autores. 

O capitulo 3 apresentará a lingua galega, um pouco de 

sua histÓria e de sua gramática. Mais detalhada é a exposição 

dos cliticos CHE e LLE do galego por terem eles um uso muito am 

plo na fala - e também, é claro, porque muitos desses usos são 

problemáticos para a Teoria . O conjunto de dados não é muito ex 

tenso, mas pode dar a medida do que significa cliticização para 

a lÍngua galega. 

o capitulo 4 procura, então, fazer um apanhado teÓrico 

mais extenso, que inclua não apenas novas visÕes de cliticização, 

mas, principalmente, saldas teÓricas possíveis para as questões 

colocadas pelos dados. Em particular, se é necessário encontrar 

outros tipos de relaçÕes que os mÓdulos do Caso ou Função Temáti 

ca não tem como fazer, é na '.l'eoria da Predicação que será busca-
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do esse novo mecanismo. A conclusão se encarrega de resumir esses 

novos fatos, procurando objetivar a discussão que vem a seguir. 

O capitulo 5 constitui, então, o cerne da tese : ' e 

aqui que se fará o confronto de dados e possibilidades teÓricas. 

- ' O resultado nao sera necessariamente a apresentação de uma posi-

-çao fechada, mas, antes, a discussão das consequências teÓricas 

de se tomar uma ou outra salda para os problemas. A conclusão 

procura atar um pouco as pontas da problemática como um todo -e 

apenas o leitor pode dizer algo a respeito do sucesso dessa mis-

-sao. 

Duas observaçoes de cunho operacional antes de darmos 

inicio a essa aventura : optou-se aqui pela ausência das notas 

( no rodapé ou no final dos capitulas ) pela avaliação de que 

' elas dificultam a leitura e chateiam o leitor ; ao inves disso 

constam indicaçÕes no prÓprio texto quando elas se fazem neces-

sárias . O problema da tradução dos exemplos resolveu-se do se-

guinte modo : exemplos em castelhano, inglês ou francês não a-

presentam traduçãoj exemplos em outras lÍnguas serão traduzidas 

para a lingua do texto teÓrico em que aparecem; finalmente, os 

eJ~emplos do galego terão tradução para o português. 
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2. O TRATAJ.!ENTO CLASSICAt!;ENTE RESERVADO AOS CLÍTICOS 

2.1 Chomsky (81) 

O marco inicial da Teoria de Regência e Vinculação en-

quanto corpo teÓrico é sem dÚvida, a obra Lectures on 

Government and Binding - usualmente chamada Chomsky (81) -, uma 

versao em livro do que foram as Conferências de Pisa em 1979. 

Há nesse livro, especificamente no item 4.6 -"Ilecover-

abíli ty and C li ticsu (p. 275 e seguintes), uma ampla discussão 

acerca da cliticização, interessada, por um lado, em debater a 

relação entre o Principio das Categorias Vazias e a recuperabili 

dade de apagamento e, por outro, em explicitar a simetria dos p~ 

res (HP,AGR) e (clitico, posiçao pÓs-verbal vazia). 

O texto começa por distinguir dois tipos de cliticiza­

çao - a de PP (que envolveria regra de movimento) e de objetos 

(direto indireto, gerados na base) -. centrando seu poder de fogo 

na Última delas. Avaliando que algumas linguas (o francês~ por e-

xemplo)podem ter, como estrutura de base, algo como : 

(1) HP I!IFL cl-V HP J 
Chomsky, para uma sentença como 

(2) Pierre le voit 

atribui, a estrutura D, a' representação 

(3) Pierre CvP voit tlP 1 
e, a forma ,lÓgica, 

(4) Pierre [ VP voit ( HP ~ J] 
IJaquele womento da ':..'eoria, duas questões se apre.:::.:;r,ta-
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vam como fundamentais : qual o estatuto do HP objeto em (3) e de 

o& em (4) ? Que relaçÕes seriam mantidas entre verbo, cl:f.tico 

e objeto vazio numa sentença como (2)? 

Ainda que este seja o caso canÔnico de cliticização 

- -nao sao poucas as questÕes que ele apresenta à Teoria. No que tan 

ge à subcategorização do verbo, não há problema : o Principio de 

Projeção está satisfeito bem como a marcação temática, ja que o 

lJP em (3) recebe do verbo um papel temático - o de TENA . 

O problema surge quando Chomsky atribui o estatuto de 

PRO a categoria vazia NP em (3) e !:>(.. em (4), pois a implicação 

imediata disso é que a posição de objeto não e governada em tais 

estruturas. 

Presume-se, então, que o clitico e quem absorve o gove~ 

no - o que explicitaria também que tipo de relação ele mantém com 

o objeto; mas,se absorção de governo não é uma propriedade usual 

das coindexações, é necessário lançar mão de um outro tipo de co 

indexação, chamada por Chomsky "co-superscripting 11
• 

Uma vez co-superescritos, NP objeto e clitico relacio-

nam-se de tal forma que, se o verbo governa e marca Caso para o 

clÍtico, e também subcategoriza e marca tematicamente o IJP como 

um argumento, então clitico e rJP desfrutam ambos de todas as pr.2. 

priedades necessarias para se tornarem legÍtimos na sentença. 

O caso canÔnico, de fato, está explicado .Surgem pro-

blemas ,porém, com as construçÕes com redobramento cl ••. a HP lexi 

cal, em particular com o mÓdulo de Caso. Depois de alguma ginásti 

ca teÓrica, esse problema é resolvido admitindo-se que o clitico, 
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nessas construçÕes, de fato absorve o Casoj e a preposição - que, 

como ja observara Kayne, deve anteceder o lJP nessas estruturas -

' 
e quem atribui Caso ao UP lexical 

É falando do caso canônico, entretanto, que Chomsky e~ 

plicita a simetria entre os pares (HP,AGR) e (clitico, posição 

pÓs-verbal vazia) : da mesma maneira que é possivel ter sujeito 

vazio quando se tem AGR suficientemente nforte" é possivel ter 

objeto vazio se ele esta associado a um clitico - 11 but not an rJP 

associated with no clitic'' {p. 276). 

Há ainda algo a dizer sobre cliticização de PPs .Chomsky 

sugere (p.84) que este fenônemo (ao lado de outros como a relação 

entre um operador e a variável por ele veiculada, ou a extrapo-

siçâo, ou, ainda, a interpretação de expressões idiomáticas) ob-

serva as condiçÕes colocadas no item 2.4.1.- 11 Trace and PRO" co-

mo propriedades do vestigio (p.56, ex 2): 

(5) (í) o traço é governado ; 

(ii) o antecedente do traço não está em uma posição 

temática; 

' (iii) a relação antecedente - traço satisfaz a Con 

dição de Subjacência. 

Essa colocação deixa claro o abismo existente entre cli 

ticização de PPs (Chomsky tem em mente o HE do italiano, ou o Y 

e o EN do francês) e de rJPs (os objetos). 

E, para não haver qualquer problema com a cliticização 

de objetos indiretos - que sempre apresentam uma preposição obri 

gatÓria -, Chomsky, citando a dissertação de Phd de Jaeggli, as-

sume que, no caso dos objetos indiretos, na realidade o que se 
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' tem e um NP da forma [ NP a !IP J , em contraste com o sintagma 

que toma a preposição verdadeira gerada na base que tem a forma 

l pp 
a !IP J 

2.2 Chomsky (82) 

Ao contrário de Lectures on Government and Binding 

Some Concepts and Consequences of the theory of Government and 

Binding não devota um espaço especifico para a questão dos cliti 

cos. A cliticização entra em pauta apenas na medida em que faz 

avançar a discussão teÓrica. 

E a questão teÓrica central é a tipologia dos elementos 

nominais, baseada nos traços [.±,pronominal] e [ .±.anafÓricoJ, ace§_ 

slveis a todos os nominais. ?em-se, então, quatro tipos de expre~ 

são (p.78). 

( 1 ) a. [+ anafÓrica pronominal} 

b. [- anafÓrica + pronominal J 
c. [+ anafÓrica + pronominal1 

d. [- anafÓrica pronominal) 

Se falamos de categorias realizadas , (l)a. corresponde 

as anáforas realizadas, (l)b. aos pronomes e (l)d. às expressÕes 

R . (l)c. está excluÍda como realização por princÍpios ~ndepende~ 

tes .Por outro lado, se vamos falar de categorias vazias, (l)a. 

seria, por exemplo, um traço de rJP vinculado por um argumento den-

tro de um mesmo dominio; (l)b. seria o elemento pro, uma catego-

ria vazia livre ou localmente vinculada por um elemento em uma 
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posição temática; (l)c. é PRO, presente em posiçÕes não governa-

das; e (J.)d. , uma variável, isto e, uma categoria fruto de movi 

menta, vinculada por um operador em uma posição não temática . 

Assim, para a análise da cliticização, ja não é mais 

necessário um ballet mental para explicar PTIO regido; há à dispo 

sição outros elementos que devem mesmo ser regidos e que podem 

perfeitamente corresponder acategoria vazia associada ao clÍti-

co o 

f,las Chomsky não fec-ha posição em cima de qual o estatu 

to dessa categoria nominal vazia ; num primeiro mo-

menta, ele sugere que se trata de uma anáfora, posto que a cliti 

cização , ao lado da passivização,partilha as propriedades das 

anáforas e parece estar sujeita aos mesmos principias gerais 

(p.77).IJum segundo momento, porem, Chomsky assume que a categoria 

vazia associada ao clitico pode ser pro e acaba deixando em aber 

to essa questão colocando que a identificação dessa categoria va 

zia como [ + pronominal) ou [ + anafÓricoJ far-se-á segundo o ca 

so considerado. (p.88) 

Como se pode perceber, a identificação de uma categoria 

vazia não é tão simples quanto poderia parecer numa visão rápida 

' da coisa. Chomsky tenta dar a receita- se a categoria vazia e 

localmente vinculada por um elemento em uma posição não-temática, 

ela sera [ - pronominal} ; se o vinculador é um argumento, ' ela e 

[- anafÓrica 1 .se, ao contrário, a categoria vazia é livre ou 

localmente vinculada por um elemento em posição temática, ela se 

rá então [+pronominal) ; o problema agora é decidir se ela é 
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[ + anafÓrica] ou [- anafÓrica J e nessa etapa depende de algumas 

escolhas internas à Teoria que não são inteiramente claras 11 (p.84) 

Ho caso da cliticização, a posição da categoria vazia 

e uma posição temática e ,a do clitico, uma posição não-temática_ 

a rigor, uma posiça-o na-o-argumental (p 88) Da1' d e . . ecorre qu a ca-

tegoria vazia é uma anáfora. 

Aparentemente, pro está autorizado apenas para cobrir a 

posição de sujeito vazio em linguas que tem AGR suficientemente 

rico, como em : (p.87, ex 110) 

(2) pro sembro (t essere io) 

(Il semble que ce soit moit ) 

E.E:.S: será, então, um elemento Iilunido de um Caso (Hominativo no e-

xemplo acima) e a determinação de seu conteÚdo dependerá fundamen 

talmente da noção de regência. 

Como observação final, fica o fato de Some Concepts ado - -
tar a noção de cadeia • o que simplificará razoavelmente o esque-

ma proposto em Lectures para explicar a questão da função temáti-

ca partilhada pelo clitico com a posição argumental vazia (ou 

preenchida). 

2.3 Jaeggli (82) 

A obra Topics in nomance Syntax. ,, de Osvaldo Jaeggli,P,!;! 

blicada em 1982, é uma versão da dissertação de doutorado aprese~ 

tada ao IHT • É, sem dÚvida, uma obra cuidadosa: define já na in-
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tradução o quadro teorico com o qual trabalhará, quadro este ba­

seado nos textos chomskyanos publicados até 1980, inclusive 

Lectures on Government and Binding . 

Uma das idéias mais interessantes do livro é a de que 

os cliticos são gerados na base , na posiçao em que aparecem em 

estrutura S - contrariamente ao que dizia a obra French Syntax! 

na qual Kayne argumentava ser a cliticização wn fenômeno de movi­

mento : o clitico sera gerado na posição de rJP vazio e, depois,a]:. 

çado para a posição em que aparece na estrutura superficial • Atu 

almente, parece nao haver dÚvida de que Jaeggli está coberto de 

razão nesse ponto :a existência do redobramento cl •.• NP, bastante 

freqUente no castelhano (como também em galego) é um argumento ful 

minante à hipÓtese de movimento. 

Interessado exatamente em resolver questões relativas 

a construção com redobramento (que tampouco é tranqüila para a hi 

pÓtese de o clitico ser gerado na base) ,Jaeggli tem que lidar 

fundamentalmente com a Teoria dos Casos. Enquanto Chomsky, em 

~ron BindingH, estava preocupado em caracterizar adequadamente aqu.t=_ 

las posiçÕes em que um HP pode aparecer - e! por isso, postula 

obrigatoriedade de marcação casual para os HPs em posiçÕes gover­

nadas por V,P ou Tempo -,Jaeggli,tendo em mente os clitícos, ass~ 

mirá que 11 os traços de caso são membros opcionais de uma matriz Ge 

traços sintáticos que caracteriza um IJP".(p.4) (o grifo é nosso). 

Desta forma, o clitico pode ou não absorver Caso, dependendo da 

necessidade que tem de fazê-lo numa determinada configuração sin­

tática. 
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E, depois de alterar a Teoria do Caso, também o mÓdulo 

de Governo deve ser revisto pelo autor. Como Jaeggli adota o qua-

' 
dro teorico exposto em Lectures ~ Government and Binding, ele te 

rá de lidar C0!7l o problema de ter PRO como ocupante da categoria 

vazia liP objeto coindexada com o cl:Í.tico acusativo, pois trata-se 

de uma posição regida.Dai adotar a idéia de que o cl:Í.tico absorve 

o governo; Elas porque esse não e ul7! fenômeno constante em todas 

as ocorrências de cliticização (exatamente como a absorção do Ca-

so), Jaeggli opta por cindir o conceito de governo em dois -

c-governo e s-governo -,afirmando então que os cliticos absorvem 

s-governo,um caso particular de c-governo (que e, afinal, o con-

cei to usual de regência). Essa raanobra,no entanto, não é suficie_!2 

te para eliminar a relaçao de co-superescritura, pois e ela, ain-

da, a responsável pelo licenciamento da posição vazia. 

A partir dai, Jaeegli faz uma análise minuciosa de cada 

caso de cliticização e de seus respectivos problemas:objetos (di-

reto e indireto), coraplementos pronominais, extração de objetos 

redobrados, deslocamento de sintagmas • É interesssante rever aqui 

as construçÕes com c li ticos que denotam 11 possessâo inalienável 11
, 

que Jaeggli trata junto com o objeto indireto, pois, para ele, e~ 

-ses sao os casos em que o objeto indireto representa o possuidor 

do objeto direto (p.33), como em: (ex. 1.54(e)) 

( 1) Le lavaron las manos a Luis. 

Hota bem Jaeggli o fato de que a ausência do clitico le 

va a construção a agramaticalidade; ou ainda ; sem o clitico a 

sentença não e interpretada como 11 possessão inalienável 11
• Disso 

tira o autor a conclusão de que a presença do cl.itico é essencial 
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na determinação da função temática para o sintagma precedido pela 

preposição a • Ou seja, na presença do c li ti co implica uma função 

temática particular, a função que é encontrada nas construçÕes de 

Hpossessão inalienável" - nós poder:ilüs chamá-la Gp. Se o clitico 

não está presente, o~- sintagma recebe a função temática usual­

mente assinalada para os IJPs dativos : 'Gg' . (p.34) 

Evidentemente, estão sendo feitas alteraçÕes ta!llbéra no 

mÓdulo de funçÕes temáticas. Como aqui a intenção é justificar a 

necessidade de redobramento 1 cl .• ·~ HP' nessas construçÕes, o au­

tor opta por assumir uma regra de transmissão da função temática 

do clf ti co para o 1 a HP 1
• Esta regra consegue, por si sÓ, estabe­

lecer a obrigatoriedade do c li ti co - pois, de outro modo, 'a IJP 1 

receberia a função temática reservada aos objetos indiretos; se V 

não subcategoriza tal posição ( 11 os verbos que permitem essa cons­

trução não selecionam ulll GOAL objeto 11 (p.36)), a frase será aste -

riscada • Verbos que permitem a construção de 11 possessão inaliená 

vel 11 serão então marcados no léxico como assinalando essa função 

temática particular, Gp, para os clÍticos dativos presentes no 

complexo cl-V. 

Há, ainda, outras discussÕes interessantes nesse texto 

de Jaeggli. Vale mencionar aqui a questão do estatuto dos objetos 

indiretos : são eles PPs ou HPs ? A resposta a essa questão pare­

ce poder variar parametricamente. Para o francês, Vergnaud (1974) 

(,citado por Jaeggli ,p. 28) levanta dois bons argumentos para pro -

var que objetos indiretos não se comportam como outros sintagmas 

preposicionais. A argumentação envolve a posição de antecedente 
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de uma oraçao relativa (proibida para PPs mas não para objetos in 

diretos) e o isolamento da preposição em sintagmas coordenados 

(possÍvel quando se trata de verdadeiros PPs, mas não quando se 

tem ai um objeto indireto). 

Para o castelhao, no entanto, essas restriçÕes nao se 

confirmam, o que parece indicar que os objetos indiretos~ nessa 

lingua, têm meslJJo o estatuto de PP. J aeggli sugere então estrutu-

ras compativeis com essa diferença no estatuto categorial, assu-

r.ündo, para o francês, 

( 2) 

v/ 

e, para o castelhano, 

(3) 

v 

VP 

/ "' 
(JIP) 

VP 
f 

v 

IJP dat 

----· ---v (l!P) (PP) 

' Uma Última distinção interessante diz respeito a topic~ 

lização e ao deslocamento à esquerda, já mencionados ··er.l Chomsky( 77). 

Embora partilhem a mesma estrutura algo como 

(4) s 

'l'ÔPICO 
/ ~- s 

./ 
CQI.lP 

trata-se fundamentalmente de dois fenômenos diferentes. Has sen--

tenças abaixo 

( 5) a. Dinero Qe parece que Juan no tiene. 
' 
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b.Esas novelas, Juan dijo que no las pudo terminar. 

pode-se perceber que a topicalização (5.a) envolve movimento de 

sintagma _qg para CQl.IP , enquanto o deslocamento à esquerda ( 5. b) 

envolveria somente uma regra de predicação que interpreta 0 pronQ 

me resumitivo na sentença COiliO correferencial ao HP definido na 

posição de tÓpico. 

É inegável que Jaeggli consegue uma construção teÓrica 

razoavelmente ampla e coerente; mas também é inegável que muitos 

problemas per!Jlanecem insolÚveis e que algumas de suas saldas sao, 

para dizer o m.inimo, pouco elegantes. I·ías há que se levar em con-

ta que o quadro teÓrico exposto em Lectures on Government and 

Dinding deixava lacunas que apenas em Some Concepts of the Theory 

of Government and Dinding seriam preenchidas, total ou parcialme~ 

te. 

2.4 Borer (84) 

Desde 1981, data eQ que Hagit Borer defendeu sua tese 

de doutoramento no IUT, falar de c li ticos implica em falar de sua 

. 
obra Parametric Syntax • na realidade, a opçao da autora e por um 

modelo teÓrico mais bem estruturado, que possa dar conta das diver 

sas ocorrências de cliticos em linguas românicas ou semiticas. 

A proposta de uma sintaxe paraQétrica se embasa na Teo-

ria de Regência e Vinculação, reservando um papel todo particular 

ao componente inflexional. Para tanto, e essencial questionar a 
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natureza do Principio de Projeção que, embora requeira a represe~ 

taçãa das especificaçÕes lexicais em todos os niveis, deixa em a-

berto a natureza precisa dessas representaçÕes. 

Para Dorer, então, o PrincÍpio de Projeção e uma condi-

-çao sobre a presença dos traços lexicais, não uma condição sobre 

as relações mantidas pelos elementos em jogo. E essa reinterpret~ 

ção tem conseqüências de peso : adicionar traços de caráter não 

-nlexical n nao representa uma !!violação ao Princ.ipion. 

Esta questão da adição de Traços está ligada a questao 

-das operaçoes que transferem traços ou redefinem seu assinalahlen-

to. Se essa é uma operação sobre as entradas lexicais, ela tem, 

aqui, o caráter de uma operação morfolÓgica. 

I-ias o cone e i to de regra morfolÓgica também conhece uma 

cisao: morfologia derivacional (livre para alterar especificaçÕes 

lexicais) e morfologia flexional (à qual estão proibidas mudanças 

de tipo categorial, quadro de subcategorização, assinalamento de 

Caso ou função temática, etc. ) • Segue dai que as regras de mor-

fologia derivacinnal podem aplicar-se somente ao léxico, num ni-

vel pré-sintático, ao passo que as regras de caráter flexional , 

já que cerceadas pelo Principio de Projeção, têm sua aplicaçao P!:,r. 

mitida em qualquer nivel; e sua interação com outros principias 

da gramática que determinará seu domÍnio de aplicação. 

É aqui que Borer formula seu modelo - um sistema que r~ 

duz toda a variação interlingüistica às propriedades do sistema 

flexionai. A Sintaxe Paramétrica responde, então, à questão da dl 

ferença entre as lÍnguas colocando a diversidade como resultado 
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da particular escolha por uma lingua, das regras flexionais que 

ali atuam e na restrição de aplicação dessas regras nos diversos 

niveis. 

E é trabalhando com a idéia de uma sintaxe paramétrica 

que Borer vai atacar o problema da cliticização de uma forma mui-

to interessante . Seguido a sugestão de Kayne (embora adotando a 

hipÓtese da geração na base),a autora assume que o cl:Í.tico gover-

na e c-co!ilanda o rJP coindexado com ele, sendo possÍvel adotar co-

mo representação a estrutura (ex. (3) ,p. 35): 

( 1) 

cl xl 
i 

cl.l 
l 

X 

rJPi 

I 
j \_e] 

{ IW lexical 

Borer assume também que o clitico, de alguma forma, 11 de§_ 

poja 11 o UP coindexado do seu Caso o clitico seria, assim, um 

o spell out 11 dos Traços de Caso de Cabeça - "truly a feature of 

the head " (p. 37) . A seguinte regra inflexional explicita es-

aa formulaçao ; (ex. (6) ,p.37) 

( 2) [X X, o( caso} [ X X L <>L caso, @:> gênero, 

Y nÚmero e Á pessoa] 

X = L+ V J em linguas românicas 

X== V, P, Nem linguas semÍticas 

Mas nem so de Caso vivem os cliticos; e e por isso que-

Borer vai agora ao mÓdulo das funçÕes temáticas a configuração 

r l x] mostra 'que o clltico tem um indice referencial e d~ Lx 0 i', 

v e portanto, ser associado a uma função temática - assinalada 

- 22 -



e claro,pela cabeça Dai a asserçao de que o clitico e "linkedu 

col71 a matriz temática da cabeça. Assim, a estrutura L- cl X -J 
X i' 

estará mais bem representada por 

( 3) v 
A [ ~~] 1 

l 

(ex. (9) ,p.39): 

onde 1;.\ e uma função temática particular assinalada por X e b. é 

o espaço a ser preenchido com o indice do complemento . Claro é 

que se o clitico e o complemento não partilham o mesmo indice, a 

construção será asteriscada. 

O ncomplement f·iatching Requirement " pode, então, ser 

definido como segue (ex. (14) ,p.40): 

(4) Dada uma matriz temática T,*7 se 7 contém índices 

referenciais i, j e i 1 j 

Os avanços teÓricos de Borer vão mais longe além de 

recusar o mecanismo de co-superescritura, ela recusa também tomar 

P:::Lü como o ocupante da categoria vazia na posição de objeto. Para 

ela, o clitico absorve o Caso, mas não o governo, e, assim, colo-

car nessa posição apenas [e] e a melhor saida para essa situa-

-çao. 

E, munida desse arsenal teÓrico claramente vantajoso, 

Borer discutirá também a questão da 11 possessão inalienável 11
, urna 

construção que, para ela, confirma sua proposta de que os cliti-

-cos sao parte da morfologia verbal. 

A autora começa por chamar nossa atenção para duas ca-

racteristicas essenciais desse tipo de construção : o redobramen-

to é obrigatÓrio e o objeto indireto deve ser construido como o 

possuidor de um dos outros argumentos. 
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Para Jaeggli,a obrigatoriedade do clitico nessas cons-

truçÕes deriva do Critério TeQático, pois, na ausência do clitico, 

o objeto indireto receberia a função temática I·1ETA . Por isso ' ,e 

a presença do clitico, munido de uma função temática especial -

Gp -, que garante a gramaticalidade da sentença, visto que esta 

função temática Gp será transmitida ao HP objeto por meio de ufila 

regra especial, sensivel à. coindexação. 

Borer, no entanto, pode dispensar esse mecanismo de 

transmissão da função temática, já que, em seu modelo, o verbo 

tem a posssibilidade de ter duas grades temáticas, numa das qua-

is estará especificado um afixo Gp • Para um v~rbo como no;.rprn 

capaz de aparecer em uma sentença do tipo (p. 193, ex. 84.6) 

(5) Le rompieron la pala a la mesa • 

Dorer sugere a seguinte grade temática (p.194~ex 86) 

(6) v 

~ l 
TEHA 

( 
] 

função p 

Se o clitico é um afixo morfolÓgico e se as operaçÕes 

morfolÓgicas podem alterar a estrutura temática da cabeça em cujo 

dominio se realizam, decorre naturalmente a asserção de que os a-

fixos morfolÓgicos influenciaQ a natureza da função temática assi 

nalada para ~m argumento (p.195). 

2.5 ConclusÕes 
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Vale retomar aqui as questões mais interessantes com 

respeito a cliticização colocadas por estes primeiros textos no 

quadro da Teoria de Regência e Vinculação. 

A priQeira observação a ser feita concerne a falta de 

unicidade que o tratamento chomskyano reserva aos cliticos. Ha 

obra de 81, há um abismo entre os clitícos nominais e os prepo-

sicionais - estes fruto de movimento, aqueles gerados na base. 

Essa distinção é estranha mas explicável : até então, o Único tra 

balho realmente detalhado sobre cliticização de PPs era a obra 

French Syntax e Chomsky parece preferir deixar a bola com Kayne e 

- -nao colocar sua mao nessa cumbuca. 

A obra de 82 não fala de dois tipos distintos de cliti-

cização, mas agora o estatuto da categoria vazia com a qual o cli 

tico está coindexado e que não está definido : pro ou anáfora ? 

SÓ analisando caso por caso, diz Chor.~sky. De qualquer forma, par~ 

ce haver um certo gosto pelo estatuto anafÓrico dessa categoria 

vazia, o que unificaria a cliticização nominal e preposicional -

a se manter a análise de 81. 

Aliás, o ponto central dessa discussão está !7'1esmo em 

Lectures : PRO é o ocupante da categoria vazia associada ao cli-

tico, o que implica em uma ginástica teÓrica razoável que vai de~ 

de a absorção de governo e Caso até uma sutil dilatação no mÓdulo 

das funçÕes temáticas para fazer conter a co-superescritura. 

Jaeggli embarca na mesma onda e nada contra a corren-

te : para fazer avançar a discussão teÓrica, é obrigado a descarac 

terizar a '?eoria õ.o Caso e,colocanóo a "possessão inalienável'~ 
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em pauta, tem também que desrespeitar o Critério Temático, além 

de postular novos mecanismos para o funcionamento do mesmo mÓdu-

lo. 

A posição mais razoável a esse respeito ainda é a de 

norer que, além de recusar mandrakarias como a co-superescritura 

- seu modelo tem como cobrir a questão da coindexação -, não en-

tra na discussão do estatuto da categoria vazia associada ao cli 

tico : e e ponto. 

nas na sua incursão pela 11possessão inalienável 11 , Borer 

tai!lbém tropeça na medida que dispensa a regra de transmissão de 

função temática Gp (para Jaeggli , assinalada pelo verbo ao cliti 

co dativo do complexo cl.V) e postula a existência de duas grades 

temáticas para o verbo. Essa não é, decididamente, uma boa troca ..• 

Ur.1a Úl tir.1a observação diz respeito a qual vem a ser, ex~ 

tamente, a natureza do clitico; Chomsky (81) sugere uma simetria 

interessante entre os pares (lJP,AGil) e(clitico, posição pÓs-ver-

bal vazia) o sujeito pode ser vazio se AGR é suficientemente ri 

co, da Qesma for!7la que o IJP pÓs-verbal ta!7lbém pode ser vazio se 

há um clitico envolvido na construção. 

' As semelhanças, entretanto, parecem parar por aí. Em 

particular, não há, em nenhum momento, qualquer sugestão quanto 

à identidade de estatuto categorial de AGR e clitico - uma idéia 

até plausivel já que o clitico QUitas vezes se parece bastante 

cora um afi;.;:o I7lorf'o1Ógico • r.ras não é o c li ti co que assinala Caso 

ou eoverna, coE-,o AGTI, o I~P co!J1 o qual está associado. Segundo 

Chomsky, o clitico precisa ser governado e marcado por Caso - o 
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que. iQplica em tomar o clitico como nominal, coisa que AGR defin~ 

tívamente nao e. Borer de urna certa forma anula essa diferença ao 

admitir o clitico como um afixo morfolÓgico - o que AGR também é, 

diga-se de passagem. 
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3. O GALEGO 

3.1. Um pouco de histÓria 

3.1.1~ PerÍodo de formação 

O galego, como lÍngua do noroeste da Península Ibérica, 

é a lingua românica mais ocidental. A conquista da região por Ro-

ma, embora tardia (19 aC), foi eficaz o suficiente para 
., 

impor-se 

ao substrato pre-romano , presumivelmente celta e ligur ( e, por 

11 ligur", entenda-se "não ibero"). 

O domÍnio romano foi quebrado em 409 pela invasão dos 

povos germânicos. Primeiramente os suevos, em seguida os visigo-

dos, estes povos estabeleceram-se e reinaram por mais de duzen-

tos anos na Peninsula Ibérica , absorvendo a cultura romana, o 

Cristianismo e o 11hispano-românico - legitimo continuador do la-

tim vulgar.n (Celso Cunha, p.l9). 

!·las a invasão árabe nao pÔde ser detida pelos visigodos, 

que caíram definitivamente em 711. O século X, momento áureo da 

expansao moura, encontra os cristãos confinados ao norte da Penin 

sula, nos reinos de LeÓn, Castilla, Havarra, Urgelo e no Condado 

de Barcelona - focos da resistência que organizaria a Reconquista 

Cristã numa cruzada que, no século XII. já teria o domÍnio da me-

tade da PenÍnsula e, no século XV, faria cair o Reino de Granada, 

Último reduto árabe. 

I!uito antes disso, porem, Galicia e Portugal ja haviam 

se separado: Alfonso VI, ao dividir o reino entre seus dois 

lhos, Raimundo e Enrique de DorgoDa, fez a cisão que resultaria 

em isolamento do primeiro reino e progresso e destaque para o se-
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gundo, com evidente perda para o galego frente ao português. 

Há que se atentar, também, para o fator geográfico: a Ga 

licia constitui-se como um territÓrio isolado da r.Ieseta Central 

pelos r.1ontes de LeÓn e, da zona portuguesa, por linhas paralelas 

de montanhas& O prÓprio territÓrio galego apresenta esse relevo 

irregular, acomodando seus povoados litorâneos nas depressÕes e-

xistentes entre as montanhas; sua costa também é pouco propicia à 

- -navegaçao, donde provem mais um fator de isolamento. 

Se,como afirma Herri J1eier, a roll!anização do ocidente da 

Peninsula Ibérica partiu da Bética - que teria um padrão mais cul 

to de latim que o tarraconense, por exemplo -, o car~ter conserva 

dor do galego frente ao latim explica-se porque ele manteve, por 

sua situação de isolamento histÓrico e geográfico, um padrão cul-

to de rol7lance. 

Ao lado desse conservadorisl7lo, no entanto, o galego a-

presenta uma série de inovaçÕes, inclusive a flexão em seu infini 

tivo verbal, caracteristico do grupo galego-português. 

3.1.2. Galego e castelhano 

O galego, até aproximadaQente o final do século XV, con 

seguiu 17lanter seu caráter de lingua oficial, talvez devido ao seu 

grande conservadorismo frente às pressÕes cada vez mais fortes do 

castelhano. A sua influência literária, no entanto, já não resis-

tira, no século anterior, ao aumento de prestigio da lingua de 

Castilla. 
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Por conta de seu isolamento geográfico e politico, o g~ 

lego manteve-se, durante os séculos XVI, XVII e XVIII, corao 1in-

-gua de uso far.1iliar, nao apropriada para documentos legais e sem 

condiçÕes para fazer sobreviver uma literatura prÓpria: é ~-1adrid 

o grande centro da Espanha e e para lá que vão os galegos fazer 

sua carreira literária ou polÍtica. 

A Galicia, territÓrio periférico, não faz frente ao avan 

ço imperioso do castelhano, que se irapÕe como lingua da escola e 

que vai, co!1l seus eler,1entos, r<Iesclando pouco a pouco a fonologia 

e o léxico locais . 

. É no século XVIII que resurge o interesse pelo galego-

o noraantismo retomando tuGo o que é antigo. Por ter sido somente 

linp,ua fapiliar e de trato local por muito tewpo,a grande fon-::e de 

resistência Go galego foi IJesr.w a improvisação poética feita por 

nulheres, devidamente documentada por padres da região. 

E é uma outra mulher - Rosalia de Castro - quem, no sé-

culo XIX, surpreenderia a Espanha com a leveza da poesia galega. 

E parece ser esse o momento em que os galegos começaram 

a tomar consciência de sua lÍngua e cultura. Hoje há um movimento 

forte na Galicia recolocando o galego como lingua da escola, dos 

jornais e da documentação local. 

3.1.3. Galego-português, galego e português 

Galego e português consti tuiram inicialmente urn mesmo 

idioma: datam do final do século XII os primeiros documentos nes-
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sa lingua, bem como obras literárias conservadas nos Cancioneiros. 

O galego-português foi, portanto, veiculo do lirismo hispânico no 

perlocto de retomada do territÓrio aos mouros. 

Porém, com a divisão feita por Alfonso VI, no final do 

século XI, e com o desenrolar da Reconquista Cristã, o Reino de 

Portugal, a principio o menos vantajoso,conseguiu conquistar Lis-

boa, em 1147, pela ação de Alfonso Enrique, filho de Enrique de 

Barganha, e, assim, impor-se como um pais independente que nos se 

culos seguintes conheceria grande prosperidade. E, se Portugal flo 

resceu, a Galicia, exatamente ao contrário, mergulhou num periodo 

de decadência regional, ja~ais chegando a ocupar posição de desta 

que. 

Em torno de 1350, a ruptura entre galego e português 

já era evidente. Enquanto lingua lÍrica, o galego-português sobr~ 

viveu até o século XV, cada vez mais castelhanizado, coexistindo, 

a partir do século XVI, com a lÍrica portuguesa- nesse momento , 

em franca expansao. Além disso, a oficialização do português como 

lingua de um pais - fruto da independência portuguesa em relação 

a Castilla - deu a esta lÍngua a possibilidade de se fixar em ou-

tros continentes, ampliando consideravelmente suas fronteiras ini 

c i ais. 

Cumpre lembrar que a primeira tentatiVa de fixaçao do 

português data de 1536: a Grammatica da lingoagem portuguesa, de 

Fernão de Oliveira; até bem recentemente, o galego não possuia um 

estudo sistemático dessa natureza. Saco y Arce publicaria a pri-

meira gramática do galego, a sua Gramatica Gallega, 

1868 ! 
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3.2. o sistema pronominal 

3.2.1. Pronomes pessoais 

As gramáticas normativas do galego, exatamente como as 

do português, costumam organizar as formas dos pronomes pessoais 

obliquos em duas séries, uma tÔnica e outra átona. Como é esse se 

gundo grupo que contém os elementos chamados cliticos pela teoria 

chomskyana, convém resumi-los no seguinte quadro (extraido da gr~ 

mática de Álvares, Regueira e l·1onteagudo, p.l63): 

HÃO REFLEXIVOS 

Dativo Acusativo REFLEXIVOS 

masculino feminino 

s 
l' ME pessoa 

I 
N 

2' CHE TE 
G 

pessoa 

u 
Forma 

L 
cortês LLE o A SE 

A 
R 

3' (lo, no) (la, na) pessoa 

p l' pessoa NOS 

L 
2' vos pessoa 

u 

R 
Forma 
cortês LLES os AS SE 

A 

L 
3' pessoa (los, nos) (las, nas) 

Cumpre lembrar que, embora a 2ª pessoa do singular apr~ 

sente uma forma para o dativo - CHE - e outra para marcar o acusa 

tivo e a reflexividade - TE -, no ocidente da CoruDa, usa-se CHE 

como forma acusativ.c% aão reflexiva, fenômeno conhecido pelo nome 
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de ''chel'smo•· t l d 1 , por ou ro a o, ao su de Pontevedra e Ourense, usa-

se TE em todos os casos (CHE não existe), fenômeno chamado" teis-

mo". Como a este trabalho interessa particularmente o uso de CHE, 

a variante teista será considerada apenas sumariamente. 

Uma outra observação diz respeito à co-ocorrência dessas 

formas átonas. A seguinte tabela resume suas possibilidades combi-

natÓrias (idem, ibidem, p.l65): 

f4E CHE LLE !lOS vos LLES 

o mo cho llo no lo v o lo llelo 

A ma cha lla no la v o la llela 
. 

os mos c h os llos no los valos llelos 

AS mas chas llas no las v o las llelas 

Uma Última nota concerne à grafia desses elementos: uma 

gramática registra os pronomes átonos encliticos unidos diretamen-

te ao verbo (como no castelhano), enquanto a outra prefere o uso de 

hÍfen para separá-los (como em português).Adotou-se aqui essa se-

gunda possibilidade para evitar eventuais confusões com as desinên 

c ias verbais. 

Por suas particulares caracteristicas de uso, CHE e LLE 

serão discutidos em detalhes nas prÓximas seçÕes. 

3.2.2. CHE 

O português atual desconhece a forma palatalizada CHE p~ 
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ra o dativo de 2ª pessoa. f-1as o galego-português apontava CHE cs: 

mo um recurso de fala oral, presente nas situaçÕes cotidianas, o 

que aparece registrado inclusive por Gil Vicente em suas peças 

teatrais. Uuitas expressões cristalizadas no português arcaico re 

gistram tal forma (séc. XVI), como em: "dou-che lo vivo" ou 11 pa-

gão-se de bemchequero" (exemplos citados por Leite de Vasconce-

los, Revista Lusitana, vol.IX,p.l84). 

Ha realidade, havia CHE, a contrapartida dativa do acu-

sativo TE, como havia também XE (XI), por "se"(si), com valor ex-

pletivo ou ético, registrado na português da século XIV, como em: 

11 de que xi mi partira 11 (idem, LiçÕes de Filologia Portuguesa,p.49), 

fenômeno que ainda se observa hoje em frases como "ele se foi 11
• A 

tualmente, CHE só existe no português do Brasil na forma de voca-

tivo, utilizado com freqüência no sul do pais. 

E, se no galego CHE tem presença inegável, e necessário, 

então, averiguar exatamente a que elementos ele pode corresponder 

e que tipo de interpretação pode ter. Um estudo acurado dos dados 

talvez forneça boas pistas. 

' llas zonas 11 cheistas 11
, CHE pode corresponder a posiçao de 

objeto direto (não-preposicionado) do verbo: 

(1) a. Colleu-che un coche. 

(Pe~ou-te um carro) 

b. Hoxe: charnáron-che unha ducia de veces por teléfono. 

(Hoje telefonaram-te uma dÚzia de vezes) 

ao lado da forma prescrita pela gramática normativa: 

(2) a. Colleu-te un coche. 

b. Hoxe chamáron-te unha ducia de veces por teléfono 

Qualquer que seja a realização, é inegável que os verbos 

- 34 -



COLLER e CHAI·1AR subcategorizam duas posiçÕes argumentais, uma pr~ 

enchida pelo sujeito e outra, pelo objeto direto: 

(3) a. !Jn coche colleu unha persoa ali fora. 

(Um carro pegou uma pessoa ali fora) 

b. • Chamaron Ramon unha ducia de veces por teléfono. 

{'.i.'elefonaram (para) Ramon uma dÚzia de vezes) 

novamente, cumpre lembrar que, mesmo na zona "che:Ísta'', 

CHE não pode funcionar como reflexivo, sendo possivel, para esta 

. ' . posiçao, apenas o clltico TE. Tambem para os verbos pronominais TE 

. 
e preferido: 

(4) a. Ti queixas-tec moito. 

(Tu queixas-te muito) 

b.êDivertias-te ben? 

(Você se divertia muito?) 

Para cobrir a posição de objeto indireto, ainda que as 

zonas "teistas 11 usem TE, a gramática sÓ admite CHE. O redobramen-

to com a forma tÔnica não é obrigatÓrio, mas altamente preferivel, 

de forma que o cl:Ítico pode aparecer sozinho, mas tende à agrama-

ticalidade a ausência do clitico em prol da forma tônica: 

(5) Escrebemos-che/te unha carta (para ti) 

(Escrevemos-te uma carta (para ti)) 

(6) ?Escrebemos unha carta para ti. 

Para a gramática normativa do galego não há dÚvida 

a Única forma legÍtima ' de dativo e CHE. E e por isso que, para 

elas, apenas CHE pode aparecer como 11 dativo de solidariedade" -

que a literatura trata por ''dativo ético" - 1 talvez a mais in te-

ressante caracteristica do galego, possibilidade que a lingua of~ 

rece para marcar sintaticamente uma atitude de suposto interesse 
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ou simpatia atribuÍda à 2ª pessoa do discurso: 

(7) a. Meu pai vai-che a peor, que a vellez non che ten 

cura. 

O-leu pai vai mal, porque a velhice não tem cura) 

b. Non che estivo nunca en Lugo. 

(Não estive nunca em Lugo) 

c. Hon che son tempos de folgar. 

(Não ' e tempo de folgar) 

Essa possibilidade, ainda que comum em outras lÍnguas ro 

manicas - especialmente no que diz respeito à 1ª pessoa não tem 

em qualquer delas a freqüência que tem no galego. É comum, inclu-

sive, que este clitico apareça redobrado por seu plural, como em: 

(8) a. Armáron-che-me-vos un lio do demo. 

(Armaram-me uma confusão do diabo) 

b. Roubaron-che-me-vos todos os feixes. 

(Roubaram-me todos os feixes} 

c. Hai-che-vos moita famÍlia. 

(Há muitos parentes) 

Nem sempre, porém, é fácil interpretar sua presença: 

(9) Esta moza é-che moi nova. 

e uma sentença ambigua que pode significar, num determinado contex 

to, 0 esta moça é muito nova para você 11
• Essa interpretação, no en 

tanto, não é obrigatÓria e há até mesmo contextos que a proibem. 

O dativo de solidariedade pode ser usado também em con-

versaçÕes com pessoas de trato formal, quando adota a forma de 3ª 

pessoa - LLE: 

(10) a. Xa o ve, vostede, é-lle moi priguiceiro. 

(Já o vê, senhor, (ele) é muito preguiçoso) 
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b. Este viÕo é-lle do Ribeiro! 

(Este vinho é do Ribeiro!) 

Qualquer que seja o caso - tratamento cortês ou informal 

a presença do dativo de solidariedade é compatível com a do da 

tivo complemento indireto, desde que, é claro, não haja colisão de 

formas: 

(11) a. i-1eu pai nunca che me deu nada. 

0·1eu pai nunca me deu nada) 

b. *T.1eu pai nunca che che deu nada. 

A gramática de Al varez, Regueira e r.~onteagudo faz refe-

rência, ainda, a uma modalidade de complemento indireto chamado 

por ela de 11 dativo simpatético 11 ou udativo possessivo 11
, que indi-

caria 11 partes do corpo, objetos de marcado caráter pessoal, pare!!. 

tesco -ou genericamente relações que, sem indicarem·propriamente 

possessão, são expressas pelos mesmos recursos que esta. 11 (p.174): 

(12) a. Horreu-che o fillo. 

(r!iorreu o teu .filho) 

b. coTiecin-che o coche en seguida que o vin. 

(conheci teu carro logo que o vi) 

c. 6 Convidaches o rei para que che fose a voda? 

( Convidaste-s o rei para que fosse à tua boda?) 

Finalmente, um uso não previsto pela gramática- mas 

presente na fala - utiliza CHE numa construção que lhe confere um 

valor quase locativo: 

(13) l Choveu-che cando saiches? 

(Você tomou chuva quando saiu?) 

I·íerece discussão à parte a questão da preferência inter 

pretativa dos cliticos dativos. Há orações ambiguas a esse respei 
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to e a interpretação parece manter uma certa dependência do contex 

to extra-lingüistico. 

Embora sumária, esta exposição pode fornecer uma boa no 

. 
çao do funcionamento de CHE no galego - e também muitos problemas 

para serem resolvidos ... 

3.2.3. LLE 

Como em várias outras linguas românicas, o dativo LLE 

e uma forma criada a partir do demonstrativo latino (il)LI, ten-

do-se o l palatalizado depois ao contacto de uma vogal seguinte; 

no português, tal processo pode ser ilustrado por:(Leite deVas-

cancelos, Revista Lusitana IX,p.185}: 

(1) lio (. lhio < lh 'o 

fenômeno que se generalizou depois. Os plurais formaram-se por 

analogia com os nomes que formam o plural em -s. 

Há pelo menos uma curiosidade na histÓria do LLE galego: 

quando do encontro de formas átonas com o pronome O (arcaico LO), 

uma forma registrada como arcaica no português - lhelo ( lhes lo -

é perfeitamente corrente no galego atual, embora ja exista uma for 

te tendência (que as gramáticas normativas procuram conter} de dei 

xar na lingua apenas a forma singular LLE,por analogia com SE, que 

é singular e plural. Ora, esse mesmo fenômeno é notado por Leite 

àe Vasconcelos no inicio do século com o português! 

Também para o clitico dativo de 3ª pessoa,é importante a 

análise de suas situaçÕes de ocorrência. Este, porém, é um caso 
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bem mais complexo, já que varíos de seus usos não estão previstos 

pelas gramáticas. 

problemas: 

O caso canÔnico - dativo sem preposição - não oferece 

{2) Dei-lle un bico. 

(Dei-lle um beijo) 

construçao que admite (e até mesmo-prefere) redobramento, seja com 

o HP lexícal, seja .com o pronome oblÍquo tÔnico: 

(3) a. Deí-lle un bico a Xuán. 

b. Dei-lle un bico a el. 

Também é possÍvel utilizar LLE como dativo de solidarie 

dade em situaçÕes de trato formal, como em: 

(4) Xa o ve vostede, é-lle moi priguiceiro. 

H esse contex.to, no entanto, não temos de fato um cLÍ. ti co 

de 3i pessoa, já que, embora comportando-se sintaticamente como 3ª 

pessoa, na realidade ele faz referência à pessoa com quem se fala 

- a 21! pessoa do discurso portanto. t-1enos clara é a situação de 

uma sentença como: 

(5) A Santa dara-lle-ma boa. 

(A Santa vai me dar boa (saÚde, sorte, ••• ) 

na qual é dificil estabelecer a que LLE está se referindo. As gr~ 

máticas não reconhecem explicitamente a existência de um dativo 

de solidariedade na 3ª pessoa e esta parece ser uma questão preo-

cupante também para a Teoria de Regência e Vinculação. 

A interpretação possessiva também é legitima: 

(6) a. Vin-lle o coche. 

(Vi o carro dele) 
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b. G VÓs vistes-lle ben a cara? 

(Vocês viram bem a cara dele/a) 

c. A rapaza era-lle neta. 

(A moça era neta dele/a) 

e há ocasiÕes em que essa interpretação se confunde com a do obj~ 

to indireto, como em: 

(7) BÚsca-lle o caderno. 

' onde LLE pode referir-se tanto ao dono do caderno quanto a pessoa 

que dele necessita. A frase é, portanto, ambigua- e apenas o con 

texto discursivo pode dizer qual interpretação deve ser tomada a-

li. 

Há porém, um uso muito particular de LLE que o aproxima 

bastante do Y francês (ainda que suas origens sejam certamente di 

ferentes). Em uma frase como: 

(8) Enton, vamos-lle indo . 

• a selhança de: 

(9) On y va. 

do francês, LLe parece poder entrar com facilidade no lugar de um 

PP locativo. Já vimos que o mesmo pode ocorrer com o dativo CHE. 

As gramáticas silenciam quanto a esse uso de LLE, assim 

como silenciam quanto a uma outra interpretação bastante particu-

lar que LLE pode ter: ele pode funcionar como uma espécie de par-

titivo (?) - alguQa coisa prÓxima agora do EN francês: 

(10) a. Fumamo-lle un pitillo? 

(Fumamos um cigarro?) 

b. Comia-lle unha tortilla 

(caia bem no estômago uma tortilha agora ... ) 

c. Tomo-lle algo. 

(Aceito alguma coisa para beber.) 
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E, evidentemente, há casos que parecem estar a meio ca-

minho do locativo ("em") e do partitivo ("de 11 ): 

(11) a. Andei-lle 10 ou 20 quilÔmetros. 

(Andei 10 ou 20 Km na/da estrada) 

b. Agora fai-lle un aviÓn. 

(Agora faça nele/dele um avião) 

Esse segundo exemplo precisa de explicâção contextual : 

de um papel de bala, eu havia feito um barquinho e, quando mostrei 

a arquitetura para o informante, ele cedeu essa preciosidade ... 

O dativo LLE parece ser muito forte no galego, o suficl 

ente para se impor ao clÍtico acusativo, podendo substitui-lo peE 

feitamente se o objeto direto possui o traço ( + humano] : 

(12) a. Vi-no. 

b. Vi Xuán. (pouco comum) 

c. xuán, vi-no. 

d. Vi-lle a Xuán. (muito comum) 

O mais interessante, porém, é o fato de uma lÍngua que 

-nao admite objeto direto vazio, como o galego, deixa-o passar va-

zio mesmo, quando existe um clitico dativo da sentença. Falando de 

uma carteira, por exemplo, o falante terminou sua fala com a se-

guínte sentença: 

( 13} Ó fina,l, dei-lle Ó Bérias. 

(Ao ·final, dei para o Bérias) 

Como se pode perceber, LLe tem um campo de atuação bas-

tante vasto no galego, o que sugere a necessidade de uma análise 

bastante cuidadosa e muito bem calçada teoricamente ... 
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3.3. Estrutura da sentença galega 

' Freqüentemente, o galego e tomado por mistura de portu-

guês e castelhano. I·1esmo não sendo tal concepçao verdadeira o 

galego é uma lÍngua diferente tanto do português quanto do caste-

lhano -, ela traduz o fato de o galego realmente apresentar uma 

mescla das propriedades dessas duas outras lÍnguas. 

Por um lado, a ênclise como caso geral no galego aproxl 

ma-o do português (europeu, evidentemente!); jamais um clitico p~ 

de iniciar uma frase (ele é realmente átono) e, de fato, o infor-

mante nunca cedeu um dado com tal caracteristica. 

Por outro lado, o galego desfruta, como o castelhano, da 

possibilidade de realizar V na posição inicial. Assim, ao invés de 

(1) Un coche colleu-no ali fora. 

é sempre posslvel e preferlvel: 

(2) Colleu-no un coche ali fora. 

Desta mescla de propriedades, resulta uma caracteristica 

particular do galego: V, em posição inicial, pode ser suporte de 

uma infinidade de cliticos, tantos quantos sejam passiveis de in-

terpretação: 

(3) a. Romperon-se-che-me-vos os osos. 

(Quebraram-me os ossos) 

b. I·1orreu-che-lle-me a vaca do meu fillo. 

(A vaca de meu filho morreu) 

Cumpre notar que o galego lida freqüentemente com aque-

les tipos de construção que a literatura chama de topicalização e 

deslocaQento à esquerda; 
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(4) a. Cogumelos, collin un cento deles. 

(Cogumelos, colhi uma centena deles) 

b. A Hoiteboa, voi-na pasar sempre cos meus á aldea. 

(A Uoite Boa, vou passar sempre com os meus (pa­

rentes) na aldeia) 

3.4. Conclusões 

O galego é uma lÍngua muito particular no conjunto romã 

nico pela sua histÓria de esquecimento. Uma vez separada do port~ 

guês, com quem formava uma unica lingua ate o século XIII, conhe-

ceu um perÍodo grande de dominação quase completa pelo castelhano 

e sua fonte de resistência, durante quase seis séculos, foi o uso 

familiar, local dessa lÍngua. Para a escola e a literatura, o ga-

lego simplesmente não existia. 

É bastante recente o movimento para recuperar a lÍngua 

galega, enxugando-a um pouco da castelhanização Óbvia que a marca 

hoje. I·1as há um certo espiri to regional que já move os galegos no 

sentido de se identificarem como um povo independente e, portanto, 

de produzirem seus esc ri tos em galego: jornais, revistas, do cume!:!. 

tos locais. A Universidade taQbém tem se empenhado em produzir re 

flexões avançadas sobre essa lingua e este mesmo e um trabalho in 

teressado era mostrar alguma coisa particular do galego, que o cons 

titui como uma lingua à parte. 

E realmente parece ser uma l{ngua a parte quando obser-

vaDes seu sistema de cliticos. InÚmeras de suas possibilidades 

não são permitidas nem pelo português, nem pelo castelhano. Há 
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evidentemente, semelhanças indiscutiveis entre essas três lin­

guas: a fonologia galega, por exemplo, está impregnada de caste­

lhanismos; o léxico também está, mas muitas vezes fala mais alto 

a raiz comum e ai aparecem os elementos que o galego partilha com 

o português, o que inclui a morfologia e a sintaxe, com o infini­

tivo flexionado, por exemplo. E há ainda, nessas linguas, fenôme­

nos comuns às demais lÍnguas românicas,como é o caso da interpre­

tação possessiva presente nas construçÕes com cliticos. 

Nas, no que diz respeito ao uso do dativo de 3ª pessoa, 

o galego está muito longe do castelhano e do português europeu e 

está a anos-luz do português do Brasil. Em nenhuma dessas outras 

linguas, esse elemento pode aparecer com tal freqüência, e muito 

menos tão sem restriçÕes assim. 

Também o dativo de solidariedade é marca caracteristica 

do galego. O português do Brasil tem dificuldades para aceitar e~ 

se uso com 2ª pessoa, sendo muito mais comum a presença do dativo 

de 1-ª pessoa - o que as nossas gramáticas chamavam "dativo de in­

teresse11. Tampouco o castelhano parece aceitar muito facilmente es 

sa marca da segunda pessoa na sentença. 

E porque temos QUito que explicar e, ate agora, pouca 

teoria a disposição, vamos à análise de mais alguns textos teÓri­

cos antes de nos aventurarmos a falar mais sobre o galego ... 
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4. OUTRAS POSSIBILIDADES TEÓRICAS 

4.1 Jaeggli (85) 

O texto "Three issues in the theory os clitics case, 

doubled NPs and extraction", ul7! mimeografado de 1985, já se situa 

no quadro teÓrico proposto em Chomsky (82) - ou seja, ja trabalha 

em uma tipologia de· elementos nominais que prevê a existência de 

um elemento pronominal puro - pro que pode cobrir a posição 

do Hp objeto vazio na construção com cliticos. 

7ambém nesse texto Jaeggli é extremamente cUidadoso no 

tratamento dos mÓdulos de governo, caso e funçÕes temáticas . Ele 

começa por asssumir que, nas construçÕes que exibem cliticos,para 

representar as estruturas D e S, a melhor configuração é : 

(1) 

cl 

v 
/ ' 

v 

(ou ainda v 
I 

cl-V 

) 

Dessa forma, o clitico partilha com o verbo o seu domi-

nio de governo - é um verdadeiro "afixo sintático 11 nos termos de 

Fabb (84) (citado por Jaeggli,p.2) -,assim como partilha de suas 

exigências de subcategorização. Ho entanto, a posição ocupada pe-

lo clitico nao é argumental, já que essa noção se aplica exclusi-

vamente a projeções máximas .Fica, então, a questão quç. posição 

é essa ocupada pelo clitico ? 

Para Jaeggli, é esse conjunto, cl-V, que subcategoriza 

a posiçao de objeto e, se a posição subcategorizada é a do lJP, é a 

ele que cabe o papel temático, de acordo com o Principio de Proj~ 

ção. I,ias não é o mÓdulo das funçÕes temáticas que interessa aqui 

ao autor; antes, é o mÓdulo de Caso que requer sua atenção, em 
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particular oo Filtro de Caso, que asteriscaria a construção com 

objeto clitico. 

Se todos os elementos nominais requerem caso, o clitico 

tem o poder de absorver o caso destinado ao NP pelo verbo. Essa 

absorção é possivel porque esse mÓdulo tem como condição definit2 

ria a presença do governo, não de uma ou outra posição estrutural. 

Jà que o clitico é regido pelo verbo, o problema está resolvido. 

Em particular, Jaeggli sugere que a absorção do Caso é 

um parâmetro ao longo do qual os diferentes cliticos - e as dife-

rentes linguas - podem variar : alguns clÍticos são obrigatoria-

mente absorvedores de Caso; outros absorvem Caso .-apenas opcional-

mente; e há aqueles, ainda, que não podem receber Caso jamais. Os 

chamados ''dativos éticos" estão incluÍdos nessa Última lista e, 

portanto, 11 Caso nao é requerido para explicar as propriedades des 

sas construções com cliticos." (Jaeggli, p.9) 

nas, se não é o mÓdulo de Caso relevante para explicar 

as construçÕes com 11 dativos éticos", pelo menos o mÓdulo de pa-

péis temáticos deve intervir ai, já que todos os pronomes cliti-

cos devel<! ser tematicamente interpretados. t·1as como isso é possi-

vel se funçÕes temáticas são assinaladas apenas para posiçÕes ar-

gumentais ? 

A sugestão de Jaeggli vai na linha de dizer que os dati . -
vos éticos não são assinalados com uma função temática pelo predl 

cacto; ao invés disso, eles mesmos contribuem com um papel temáti-

co para o verbo (como os cliticos na construção de "possessão in§_ 

lienáveln) : é a função temática "benefativa" ou "afetada" que 
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atua ai uma propriedade intrÍnseca dos cliticos que podem fun 

cionar como dativos éticos 

Há,assim , certas semelhanças entre os dativos éticos e 

os cliticos que figuram na 11possessão inalienável 11 :são ambos port_§ 

dores de uma função temática especial que é acrescida ao verbo. 

aas há diferenças claras entre essas duas construçÕes com cliti-

cos; talvez a mais gritante seja a que diz respeito à restrição 

que os dativos éticos apresentam -mas nao os cliticos que deno-

tam "possessão inalienável 11 
- com relação à pessoa do discurso 

segundo Jaeggli, "somente cli.ticos de 12 e 22 pessoa são perfeit~ 

mente naturais na construção com dativos éticos.enquanto os cliti 

cos de 32 pessoa são completamente inaceitáveis ou altamente não-

na tu r ais. '1 (J aeggli, p .11) 

Como explicar essa restrição para a construção com os 

dativos éticos ? É esse um dos pontos altos do texto, pois, para 

responder a essa questão, o autor vai buscar uma classificação 

dos cliticos em termos dos Traços l+/- pronomina~e [+/-anafÓri­

co 1 , à semelhança do que faz Chomsky na sua tipologia das categQ 

rias vazias (Chomsky (82), p.78). 

Assim,Jaeggli sugere a seguinte tabela para os cliticos 

no castelhano :(Jaeggli,p.12) 

(2) [-anafÓrico,+pronominal] 
{

lo/la 
los/las 
le/les 

[ +anafÓrico, -pronominal J -t se 

[ +/-anafÓrico,+/-pronomina11 _,. me,te nos (os) 

Uote-se que a combinação [+anafÓrico,+pronominal) -na o 

pode traduzir-se em termos de cliticizaçâo, já que o clitico ocu 
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pa uma posição governada pelo verbo. 

Se os pronomes reflexivos têm os traços (+anafÓrico, 

-pronominal J e os 

minal J , sobrou o 

não-reflexivos, os traços [-anafÓrico,+prono­

conjunto r -anafÓrico' -pronominal J para os da 

tivos éticos. A ambigüidade entre a interpretação reflexiva e nao 

reflexiva, no entanto, está restrita às 12 e 2Q pessoas do discur 

so. A 3Q pessoa não dispÕe dessa mobilidade - e isso parece ser 

um universal lingüistico. 

E é pelo mÓdulo das funçÕes temáticas que se pode expll 

car, então, a restrição para os dativos éticos. Segundo Borer (84) 

os c li ticos devem estar associados' a uma função temática na grade 

do verbo. Levando em conta a tabela acima, Jaeggli conclui que 

apenas aqueles cliticos que são positivamente especificados pelos 

traços lpronominal1 ou lanafÓrico] devem estar ligados a uma 

função temática na grade temática do verbo. 

Se o clltico é l +anafÓrico 1 , ele recebe um papel 

temático em virtude do fato de ter um antecedente ao qual é assi­

nalada uma função temática; se o clitico e [+pronominal 1 ,ele 

está ligado a um papel temático pelo fato de se constituir como 

uma expressão referencial. Assim, somente os cliticos que são ne-

gativamente especificados para ambos os traços não necessitam ser 

yinculados a uma função temática do verbo . E como apenas a 12 e 

2º pessoa podem ser l-anafÓrico,-pronominal) , sao apenas elas 

que podem ser encontradas nas construçÕes com dativos eticos a 

32 pessoa é sempre l +pronominal J ou [ +anafÓrica ) e fica,por 

isso, impossibilitada de aparecer em tais construções. 
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4.2 Guéron (85) 

Jacqueline Guéron,ern seu texto "Inalienable Possessíon, 

PRO-Inclusion and lexical chains", faz um estudo detalhado desse 

fenômeno conhecido por 11 possessão ínalienável 11 - IA para ela. 

Considerando o inglês e o francês, a autora observa que 

há sentenças ambÍguas no francês, pois permitem tanto a leitura 

"alienável" quanto a "inalienável 11 
- IA-1 .são exemplos : (ex.l, 

2,3,4,p.43-44) 

(1) a. Jean lêve la main. 

' b. Je lui ai coupe les cheveux 

(2) a. John raises the hand. 

b. I cut the hair for her 

Por outro lado, há sentenças em que ambas as lÍnguas 

permitem a leitura "inalienávelll - IA-2 -,ilustradas pelos exem-

plos abaixo : (ex. 5.6,p.44) 

(3) a. Elle l'a embrassé sur la bouche. 

b. Il saigne du nez. 

(4) a. She kissed him on the mouth. 

b. He is bleeding from the nose. 

Para dar conta desse contraste, Guéron propoe a intro-

dução de alguns conceitos, tais como o de cadeia lexical e o de 

PRO-inclusão . 

-Cadeia lexical nao e propriamente uma noçao nova; o que 

há de novo nela em relação ao conceito chomskyano é a possibilid~ 

de que ela tem de conter mais de um fJP com conteÚdo lexical. 
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A hipÓtese de PRO-inclusão (destinada a explicar as 

construçÕes em que apenas o francês dispõe das duas leituras pa-

ra uma dada sentença· - IA-1) parte do fato de que, se o complexo 

de caracteristicas cl.. nÚmero, ~ gênero ' 
pessoa e interpret~ 

do como AGR, AGR um pronominal, então o determinante definido em 

francês pode funcionar como um nominal, já que, cofi1o sugere a iden 

tidade morfolÓgica com os. c li ticos de 3~ pessoa, o determinante 

definido contém também o traço ~ de (3ª) pessoa. 

Ora, o determinmante sintaticamente funciona como um es 

pecificador; se ele fosse um HP, deveria ter Caso manifesto; com 

os traços de AGR, de fato o determinante definido comporta-se co-

mo um nominal. 

Conclui Guéron que a falta de Caso para o pronominal s~ 

gere que ele é PRO - e não pro. A relação com seu antecedente obe 

dece a teoria do controle, conforme exposta em !·1anzini (83): as 

estruturas IA sao sempre estruturas de controle obrigatÓrio . 

Para Guéron, a upossessão inalienável 1
' é uma construção 

soQente possivel com partes do corpo; e há certas propriedades 

que devem ser respeitadas : (p.47-48) 

(1) A construção IA requer a presença do IJP possuidor; 

(2) O HP possuidor deve ser,um argumento daS que con-

tém o HP parte do corpo; 

(3) O rJP possuidor deve c-comandar o UP parte do corpo 

ou seu vestÍgio . 

nas essas são ,afinal, as propriedades da anáfora; assim, 

conclui-se que a construção de "possessão inalienável" depende da 
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vinculação anafÓrica do HP parte do corpo pelo IJP possuidor. 

O ponto alto do texto de Guéron, no entanto, é a revi-

são do critério temático. Para a autora, contra Jaeggli (82), não 

há nenhuma função temática POSSESSÃO IfJALIEIJÁVEL • A mais imedia-

ta evidência disso reside no fato de que nenhuma posição sintáti-

' 
ca e sistematicamente associada a essa suposta função temática 

enquanto, normalmente, a função temática AGEHTE aparece assossia-

da à posição de sujei to e a de TEr·1A, à posição de objeto direto. 

Ao invés da função temática POSSESSÃO IrJALIENÁVEL 

Guéron sugere a noção de BEUEFATIVO, entendendo ser esta uma gen~ 

ralização teÓrica mais interessante • t.las·não é o nome o centro 

da discussão; Guéron percebe a diferença de estatuto entre I3EIJEF~ 

'.::'IVO e TE1·1A, por exemplo, e segue com uma- distinção entre funçÕes 

temáticas primárias e secundárias. 

As funçÕes temáticas primárias - AGEIJTE, TEI·lA, 1·1ETA e 

ORIGEM - correspondem a traços lexicais de V e P, isto e, sao as-

sinaladas porsubcategorização para os complementos de V e P inte-

grado, ou então para o sujeito. Pelo Principio de Projeção e pelo 

Critério Temático (revisto por Guéron) as funçÕes temáticas prim~ 

rias são obrigatÓrias. 

As funçÕes temáticas secundárias, por sua vez, não são 

assínal13-das a HPs subcategorizados, mas, antes, a l~Ps marcados 

por Caso em posição argumentai, que não são governados por assir.~ 

lador de papel temático (p.58) . A função temática secundária Ce 

interesse aqui e a I3EUEFA7IVA, assinalada ao cl:Í.tico dativo e:-:·. 

(5.a) e ao a IIP em (5.b) - (p,59,ex.69 a e b): 
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( 5) ' a. Je lui ai coupe les cheveux . 

b. J 1 ai coupé les cheveux à Pierre. 

I·ías são as similaridades entre IA-1 e IA-2 que chamam 

agora a atenção de Guéron (p.63): 

(1) O HP possuidor deve c-comandar o HP parte do corpo 

em seu vestigio ; 

(2) O antecedente deve estar na categoria de governo 

miníma do UP parte do corpo 

(3) O antecedente é obrigatÓrio 

(4} O possuidor e os NPs parte do corpo estão sujeitos 

ao requerimento da não-distinção (que garante o mes 

mo referente para A e B se ambos fazem parte da mes 

ma cadeia ) ; 

(5) o objeto deve ser não-referencial (seguindo Kayne 

( 75) ) ; 

(6) Somente um dos dois HPs pode ser subcategorizado p~ 

lo verbo. 

Observe-se que as propriedades (1)-(5) são caracterfsti 

cas da anáfora, enquanto (6) caracteriza a cadeia lexical. 

IA-2, porém, apresenta u!Tla outra particularidade: segu.Q 

do Guéron, o HP parte do corpo é invariavelmente parte de um PP 

locativo não subcategorizado, o que justifica um estudo detalhado 

de PPs que normalmente funcionam como adverbiais, mas que não têm 

essa função em IA-2, como o demonstra o exemplo abaixo (p.66,ex. 

(111))' 

(6) She pulled him by the arm. 
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Para o P-complemento ser parte de uma cadeia argumental, 

PP deve ser integrado dentro do complexo verbal por coindexação 

sob governo de V e P . Aliás, Guéron defende a hipÓtese de que v 

e F-complemento são construidos como um unico argumento em deter­

minadas situaçÕes; assim, V eP podem, juntos, assinalar uma função 

temática secundária para o F-complemento. 

De todas as intuiçÕes apresentadas no texto, a mais in­

teressante e sem dÚvida a de que a construção de 11 possessão ina­

lienável11 apresenta uma categoria vazia, cujo estatuto é, para 

Guéron, o mesmo de uma anáfora, como em (p.64,ex.95): 

(7) She pulled him
1 

by the hair 

4.3 Dobrovie-Sorin (87) 

Sintaxe do Romeno, a tese de doutoramento de Carmem Do­

brovie-Sorin, também dedica algum espaço para a cliticização, ja 

que no romeno, há cliticos de todas as espécies. 

Interessa-nos, em particular, o tratamento dado neste 

texto aos cliticos com interpretação genitiva, inclusive pela boa 

critica que faz a autora à proposta de Guéron, já breveraente exa­

minada. 

Dobrovie-Sorin começa por resumir a análise colocada 

por Guéron no texto intitulado HJ'emploi 11 possessif" de l'article 

défini en français'', publicado na revista Langue Française 58, de 

1983, avaliando primeiramente as estipulaçÕes concernentes ao con 

ceito de ''cadeias lexicais''. 
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A idéia de uma cadeia com mais de um elemento fonetica-

mente realizado já é muito forte; mas uma cadeia com duas funções 

temáticas passa da medida parece evidente que na "possessão 

inalienável 11 a função temática assinalada ao HP em posição A ' e 

diferente daquela que é assinalada ao clitico. 

Guéron procura contornar esse problema adotando a não-

distinção de referentes, coJJlbinando essa idéia com a de que o HP 

parte do corpo, nessas construçÕes, não é, de fato, uma expressão 

referencial - esse NP , em francês, não aceita um adjetivo,por 

exemplo. Dobrovie-Sorin, entretanto, recusa esse argumento : em 

termos de re'ferência atual ,não há provavelmente qualquer- diferen-

ça entre o IJP e o NP adjetivado. A autora buscará uma outra expl,!. 

-caçao para dar conta desse tipo de contraste. 

À questão das duas funçÕes temáticas, Guéron responde-

ria com a distinção entre funçÕes temáticas primárias (agente 

terna, meta) e secundárias (por exemplo, benefativa, assinalada ao 

c li ti co nesse tipo de construção). t.las essa proposta acaba crian-

do um paradoxo porque, se a nÍvel de FL cada cadeia comporta uma 

unica função temática de primeira ordem, então o clitico , em FL 

está sem função temática. O clitíco nao pode estar associado ao 

IW parte do corpo, pois, por hipbtese, ele não constitui uma ex-

pressão R 

Por conta desses problemas todos, dificeis de serem re-

solvidos, Dobrovie-Sorin opta por abandonar a idéia de cadeia le-

xical, conservando, da análise proposta por Guéron, a idéia de que 

os lJP parte do corpo são anáforas. Evidentemente, não se trata 
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de uma anáfora lexical, como os reflexivos,por exemplo, mesmo 

porque o verbo é em parte responsável pela ligação anafÓrica -

um contraste interessante do francês pode esclarecer essa posi-

ção (ex. 1.200 e 1.201,p.164}; 

(1) a. Je 1€ve la ~ain. 

b. * Je lave les mains. 

o que sugere que, em um certo nivel, o verbo mais o HP parte do 

cvrpo seriam interpretados como verbos intransitivos (p~l65). 

Dobrovie-Sorin voltará sua atenção para os dativos be-

' nefativos, que não estão restritos a possessão inalienável, como 

o demonstram os exemplos abaixo, extraÍdos de Leclere (76) 

(p.166,ex. 1.203}}; 

(2) a. Paul lui a bu trais pastis sans dire merci. 

b. Paul lui a attrapé deux bronchites cet hiver, 

à l·1arie 

nas tampouco o assinalamento dessa função temática é 

livre (p. 166,ex.1.204} 

(3) a. *Jean lui travaille dans une usine. 

b. *Jean lui chante a l 1 0péra. 

Dobrovie-Sorin conclui então que o dativo bene:fativo 

pode aparecer somente com verbos que apresentam um objeto direto. 

Os cliticos que aparecem no exemplo (1) não fazem parte da defini . -

çao lexical dos verbos em questão, o que permite a afirmação de 

que não é o verbo que assinala essa função temática (e, de resto, 

nem o Caso dativo, o que reforça uma hipÓtese da autora de que o 

Caso dativo não é mesmo assinalado pelo verbo, mas o é inerente-
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mente) . 

O texto prossegue lembrando uma importante generalização 

de Jaeggli : uma função temática nao assinalada por subcatG-goriz.§: 

~ 

çao pelo verbo pode ser realizada obre um clitico, mas não so~ 

bre um grupo nominal lexical - que so pode adquirir esse tipo de 

função temática por intermédio de clitico (por meio de uma cadeia 

com redobramento de clitico). 

Uma passagem interessante da tese de Carmem Sobrovie -

' Sorin diz respeito a diferença entre o dativo benefativo e o dati 

vo ético : enquanto para o primeiro a noção de função temática p~ 

rece ter uma certa pertinência, para o segundo essa noçao não faz 

nenhum sentido, posto que sua interpretação está ao nivel da enun 

ciaçao, não ao nivel da frase (p.169). Ou, dito de outra forma,os 

dativos benefativos pertencem ao sistema de referência do enuncia 

do, ao passo que os dativos éticos são recuperáveis exclusivamen-

te com respeito as coordenadas da enunciação. 

De volta à questão da 11 possessão inalienáve1 11
, a autora 

deixa claro que os dativos benefativos não se restringuem a esse 

tipo de construção; essas estruturas apresentam uma caracterlsti-

ca particular, a saber : os IJPs parte do corpo são expressões in~ 

trinsecamente anafÓricas na medida em que sua identificação só se 

faz com respeito ao todo ao qual pertencem. A agramaticalidade de 

uma sentença como (p.17l,ex,l213) 

(4) *Je lui ei lavé les cheveux blonds. 

deriva da incompatibilidade entre a interpretação anafórica e a 

presença de um adjetivo 'atributivo 1 
; essa restrição não aparece 
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na npossessão inalienável!! + (p.172,ex.1214) 

(5) Je lui ai lavé le pull vert. 

Entretanto, há diferenças significativas entre o fran-

cês e o romeno. Embora muitos dos dados do francês tenham sua 

contrapartida literal no romeno, o francês adTílite a coexistência 

no interior de uma mesma sentença de um dativo benefativo corre-

ferencial com um adjetivo possessivo, o que é impossível no rome 

no; por outro lado, o romeno permite o uso de adjetivos com a po~ 

sessão inalienável, possibilidade excluída para o francês 

O romeno apresenta três tipos de restrições ; 

(6) a. O clitico dativo e o IIP que ele determina devem 

' pertencer a mesma sentença; 

b. O rJP não deve comportar Qarcas explicitas de Ca-

so ; 

c. apenas sujeito de verbos não-acusativos podem 

entrar em relação com um clitico dativo. 

Essas restriçÕes sãol para Dobrovie-Sorin, indicadores 

importru1tes da estrutura presente nessas construçÕes. Ela admite 

que, em uma sentença como : (p.158,ex.1.195) 

(7) Unde mi-i nevasta ? 

(oU m -est la feQme?) 
dat 

o clltico dativo vincula um traço que ocupa a posiçao ( IJP_ -J 
liP 

especifica dos genitivos romenos , ja que a interpretação da cli-

tíco nessa sentença é caracteristica dos genitivos. 

Essa estrutura também dá conta da impossibilidade de se 

ter o 11 dativo possessivo" e um genitivo que teria uma outra inter 
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pretação (agente ou objeto) (p.181, ex. 1.226) 

(8) *I~am citit cartea lui Zola. 

((je) lui-ai lu le livre Gén Zola) 

Fica evidente, então, que o dativo possessivo e uma 

construção distinta da do benefativo : esta Última não depende 

de uma relação entre um clitico e um vestigio na posição canÔni-

ca dos genitivos, mas, ao inves disso, necessita de uma relação 

de tipo anafÓrico entre um benefativo interpretado como "possui-

dorH é um grupo nominal interpretado como npossuido 11 .(p.191) 

4.4 Everett (sd) 

Everett, em seu texto "On Clitics and I.lorphosyntactic 

Evidence from Yágua and Pirahâ", está interessado em conseguir 

uma boa explicação para alguns tipos de contrastes exibidos por 

essas duas linguas indigenas no que diz respeito à relação entre 

a morfossintaxe e a cliticização. 

E é por isso que ele inicia a discussão apresentando os 

dados do Pirahã. Essa é uma lingua SOV que, como a maioria da li~ 

guas desse tipo, possui a ordem Genitivo (possuidor) - HP (possui 

do), como em(p.5,ex 3) 

(1) Taoá Kaiii 

(Taoá 1 s house) 

-construçao que, seguindo Everett, nao implica em qualquer difere~ 

ça pragmática ou interpretativa em relação a sua contrapartida 
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sem c li ticização (p. 6) • 

Essa parece ser uma evidência, então, de que os cliticos 

em Pírahã comportam-se como elementos de concordância, cuja função 

primaria e mediatizar, via coindexação colil. HPs argumentais, o as~ 

sinalaJi1ento de Caso e funçÕes temáticas para os seus IJPs redobra­

dos. 

O Yágua, por sua vez, oferece de imediato um problema 

na determinação da ordem dos constituintes na sentença. Com suje~ 

to clitico presente, a ordem VSO parece ser mais comum que SVO.E:Q; 

tretanto, o Yágua manifesta a ordem Genitivo - lJP caracter:istica 

das linguas OV (p.7,ex.10) 

(3) Alchico rooriy 

(Alchico's house) 

Também nessa lingua é possivel o redobramento de possu~ 

dores, mas existem restriçÕes quanto a ordem dos elementos (p.7 

ex. 12) 

(4) a. Sa - rooríy Alchico 

(His house (of)Alchico) 

b. *Alchico sa-rooriy 

Já é possivel, então, apresentar uma distinção entre 

Yágua e Pirahã : embora ambas as lÍnguas aceitem redobramento 

apenas em Yágua esse fenômeno afeta a sintaxe 11 in an obvious way" 

(p.S). 

O mesmo acontece com o redobramento de objetos : o Yágua 

apresenta as seguintes restriçÕes, não encontradas em Pirahã 

(1) O objeto redobrado deve ser definido; 
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(2) Se algum outro elemento está presente entre o obje-

to e o verbo, o clitico deve aparecer na pos.ição ad 

jacente ao objeto redobrado; 

(3) O objeto clitico pode se cliticizar apenas ao morfe 

ma imediatamente a esquerda do objeto ( e não ao 

proprio objeto ). 

Se ambas as linguas,Yágua e Pirahã, contém AGR em cada 

categoria sintagmática (S,NP,VP e PP) e se esse AGR pode ser opc1;::. 

nalmente preenchido pelo c li ti co, por outro lado essas LÍ.nguas d1:_. 

ferem fundamentalmente porque (i) ao cl.:itico presente em AGR deve 

ser assinalado Caso em Yágua, mas não em Pirahã e (ii) AGR é ger~ 

do na cabeça frasal em Pirahã mas é externo à cabeça em Yágua. 

Everett, neste ponto da discussão, abre um breve parên-

teses em seutexto para buscar os principias e mÓdulos relevantes 
• 

para as questões; e é assim que Governo, Caso,Funções Temáticas, 

e a Visibilidade adquirem espaço em seu texto. 

J,1as aparentemente esse arsenal teÓrico nao prove muni-

-çao suficiente para permi-tir o ataque aos problemas colocados pe-

las linguas indigenas em foco. É então que Everett faz a sua pro-

posta : [ Casoj e [Argumento] seriam traços que determinariam 

os diferentes tipos de cliticos existentes nas diferentes lÍnguas. 

Um clÍtico [+C,+A] seria o que requer Caso e uma Função 

Temática para ter sua presença licenciada na sentença; um outro 

clítico, que tome os valores [+C,-A J ,exigiria Caso mas não rece­

beria Função Temática; os traços [-c,-A1 estariam reservados ao 

clitico que poderia não receber Caso nem Função Temática;e, final 
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mente, o clitico que obrigatoriamente deve receber uma função te 

m&ticaj mas que n~o poderia exibir Caso seria identificado pelos 

traços [ -C,+A J .Assim, os cliticos do Pirahã são [-c,-A 1 e os 

do Yágua , [+C,-A J 
Everett confere a esses traços o estatuto de 11 traços n2_ 

minais!!, completando então o inventário desenvolvido por Chomsky 

( 70) e Cllomsky ( 82) (p.47,ex.58) 

( 5) a. l ~li. ~v J Traços categoriasi 

(i ) L +Il,-V·J = nominal 

( ii) L+li,+V] = adjetival 

(iii) l-li,+V J = verbal 

(i v) [-rr,-v] = 11 adpositions 11 

b. l'+ + • -] -pronominal, - anaforico = Traços de Vin 

culação 

c • 
+ 

C, - A 
= 7raços Temáticos 

-Obviamente, Everett tem que lançar mao de algum tipo de 

:.iivisão na classe dos nominais a fim de explicar porque essa que§_ 

tão de Caso e Argumento sÓ é relevante para a discussão dos cl:l.ti 

cos. 

Para ele, os nominais sao repartidos em dois grupos bá-

sicos : os independentes e os dependentes • Os primeiros estao 

submetidos a uma regra redundante tal como (p.49,ex,59) 

(6) L+II,-V} -
independente 

Os nominais dependentes - e aqui estão incluídos os clí 

ticos e os afixos - não estão submetidos a essa regra e devem ser 
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cuidadosaQente examinados para que lhes seja atribuída uma das 

outras três possibilidades que a tipologia envolvendo Caso e Ar­

gumento pode fornecer • 

4*5. Teoria da Predicação 

4.5.1. V/illiams (80) 

Se usualmente a revista Linguistic Inquiry apresenta 

bons artigos, o número 1 de 1980 (volume 11) é um exemplar quen­

tissimo: desde 11 0n bindingn, na abertura, até 11 Predicationn, de 

Edwin VJilliams, no encerramento, os artigos são todos provocantes 

e criativos, constituindo provavelmente o melhor nÚmero de uma re 

vista normalmente Ótima. 

Williams inicia seu artigo argumentando pela necessida­

de de um nivel de representação no qual a relação sujeito/predic~ 

do seja indicada por meio de um indice: 11 predicate structure 11 se­

rá, então, o nivel no qual a predicação se efetuará. 

Interessado em explicar a relação que existe entre IJPs 

e APs que os modificam em sentenças como (ex.(l), p.203): 

(l) John ate the meat raw. 

(2) John ate the meat nude. 

o autor coloca condiçÕes estruturais para restringir as possibil~ 

dades da predicação: o sujeito deve sempre c-comandar e ser c-sub 

jacente a seu predicado (p.204). C-comando, aqui, obedece à defi­

nição clássica de Reinhart(76); c-subjacência, entretanto, é uma 

noção nova, definida como segue (nota de rodapé, p.204): 



( 3) B ' e c-subjacente a A se e somente se A e dominado 

por no maximo um mÓdulo ramificante -que na o domina 

B 

' predicação E, ja que envolve coindexação, Williams de-

ve explicitar também que tipo de procedimento se encarrega de 

executar a façanha . É o que ele faz ao sugerir a regra : (p.205, 

ex. 10) 

(4) a, ... NP ••• AP ••• • •• IJP .••• AP .••• 
l l 

••• HP .••• AP ••• 
l 

• •• NP .••• AP .••• 
l l 

••• NP ••• AP
1 

••• ••• NP_ •• ,AP .••• 
l l 

Essa e uma regra muito ampla, que obviamente deverá 

ainda, ter sua aplicação cerceada por outros processos da gramát~ 

ca . Williams observa que os contextos de predicação são basica-

mente de dois tipos : tematicamente governados e gramaticalmente 

governados 

O caso de governo temático requer pelo menos uma sub-re 

gra de predicação (p. 207, ex. 18) 

(5) Se X está em VP, então X e predicado do tema de V. 

Uma boa parte desse artigo é dedicada ao estudo dos fe-

nômenos de controle, já que os casos de controle obrigatÓrió se-

rão reduzidos à predicação . Para tanto, Williams precisa definir 

predicados complexos - S e S - por meio de duas regras : (p. 207 

ex. 29 e 30) 

(6) 

e (7) 

nas quais PTIO e WH são variáveis de predicado. 
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E, de fato, e possivel mostrar que as propriedades de 

controle obrigatÓrio derivam imediatamente das propriedades de 

predicação, pois: 

(8) a. Se PRO VP aparece em posição de predicado, um 

tJP lexical nao pode tomar o lugar de PRO ; 

b. O antecedente em uma estrutura de controle obri­

gatÓrio deve preceder e c-comandar a estrutura 

controlada, o mesmo se dá entre o sujeito e seu 

predicado; 

c. Deve haver um antecedente, posto que uma posição 

de predicado obrigatÓrio deve ser indexada em PS; 

d. O antecedente deve ser tematicamente ou gramati­

calmente Único, visto que essa é uma das proprie 

dades essenciais da predicação 

Obviamente, as estruturas de controle nao obrigatÓrio 

dispensarão a presença dessas condiçÕes ; mas, de qualquer forma, 

exigirão um certo cuidado teÓrico para com a interpretação arbi­

trária , freqüente nesse tipo de estrutura . Por isso, Williams 

tem que postular duas novas regras de coindexação: 

(9) Regra I àe reescritura de ARB (p.216,ex.59). 

neescreva ARB corno coindexado com um nP que o coman 

da e que é comandado por ele. 

(10) Regra II de reescritura de ARB (p. 217,ex.63) 

Se um NP comanda ARB, coindexe NP e ARB . 

Enquanto a primeira dessas regras é obrigatÓria, a se­

gunda e apenas opcional ; os AREs não reescritos receberão inter-
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pretação genérica. 

Uma observação digna de nota em Williams ( 80) diz respel 

to aos sintagmas nominais : a ausência de predicados na estrutura 

de complementos de HP não pode ser reduzida à restrição de c-coman 

do sobre predicação e o autor deixa claro que nao tem uma boa ex-

plicação para esse fato (p.219). vários outros fatos, no entanto, 

podem ser explicados com base na teoria da predicação a extrapQ 

sição, as relativas, as 11 purpose clauses 11 , a opacidade. 

Finalmente, vale lembrar o esquema básico da gramática 

na proposta de Williams (80) : (p.237,ex.150) 

( 11) 

restrição 
filtro de c-comando opacidade 

I I I 

D8------88---------------PS------------LF 
transfor­
maçoes 

regras de 
predicação 

interpretação 
reflexiva 

4.5.2 Rothstein (83) 

Chomsky (81) delineia um quadro bastante interessante em 

sua gramática sobre a distribuição de argumentos . Ele assume que 

toda projeção máxima argumental deve ser assinalada com uma função 

temática por algum item lexical (ou, dito de outra forma, deve fa-

zer parte da grade temática de algum elemento da sentença ). Se is 

to nao ocorrer, o Critério Temática asteriscará a construçao. 

Como nem todas as projeçÕes máximas são argumentais,mas 

todas têm interpretação, deve haver alguma regra complementar que 

governe a distribuição desses elementos . É exatamente a essa ta-
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-refa que Rothstein se propoe em sua tese de doutoramento intitula 

da "As formas sintáticas de predicação~~. Para ela, as projeçÕes 

-maximas nao argumentais podem ser entendidas como predicados sin-

táticos que devem ser 11 fechados' 1 por uma ligação com um argumento 

apropriado • Em seu texto, esse mecanismo toma o nome de 11 prediC.§: 

te-linking rule" e tem o estatuto de uma regra de boa-formação em 

estrutura S 

A noção de predicado nao é nova : desde Aristóteles,mui 

tos estudiosos da linguagem já trabalharam com ela. Rothstein, no 

entanto, embora vá buscar em Frege suas inspiração, define predi-

cada de uma forma indiscutivelmente sintática : predicado é uma 

função sintática, de um lugar, que requer saturação por um argu-

mento . Assim, uma projeção máxima é um predicado somente quando 

ela é fechada por um argumento s1ntaticamente externo que não e 

c-comandado pela cabeça dessa mesma projeção máxima. (p .19) • O 

argumento e dito sujeito desse XP . 

Algumas categorias sempre são predicados .É o caso dos 

Aps, VPs e PPs .nP e S 1 podem ser predicados de um argumento 

mas podem também ser fechados internamente, sem envolver qualquer 

mecanismo externo à prÓpria categoria. 

Para Rothstein, há duas instâncias de predicação a 

predicação primária - nclausal predicate" -, que tem como marca o 

fato de o predicado e seu sujeito formarem um constituinte; e a 

predicaçao secundária- também conhecida na literatura por "small 

-clause 11 
-, na qual sujeito e predicado nao formam um constituinte; 

este Último caso corresponde em geral a adjuntos (adjetivais,pr~ 
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posicionais ou nominais), exemplificados abaixo (p.148,ex.2) 

(1) a. John eats carrots raw . 

b. \Ve eat strawberries with cream and sugar. 

c. We elected John president 

Para formalizar as definiçÕes de predicação primaria e 

secundária, e necessario fixar uma condição geral sobre relaçÕes 

de predicação em LF : cada instância de predicação deve satisfa-

zer os requerimentos de uma ou de outra das definiçÕes que seguem 

abaixo (p.16l,ex.29 ; p. 162,ex.31) 

( 2) 
. 

X e um predicado primaria de Y sse X e Y formam um 

constituinte que é ou marcado tematicamente ou 

L + HJFL J . 
(3) X e um predicado secundário de Y se e somente se Y 

. 
e um NP marcado tematicamente por uma cabeça lexi-

cal diferente de X. 

A principal pergunta a ser respondida, entretanto, aín-

. 
da e sob que condiçÕes yma projeçao maxima XP pode ser predica-

do de um dado argumento ? A regra de npredicate-linking 11 responde 

a essa questão (p. 27,ex.8): 

(4) Todo XP não marcado tematicamente (ou um traço coin 

dexado com ele) deve ser ligado em estrutura S a um 

argumento ao qual ele imediatamente c-comanda e que 

é imediatamente c-comandado por ele. 

É enorme o peso da noção de c-comando aqui. E Rothstein 

utilizara a definição de c-comando colocada por Aoun e Sportiche 

(82) que não faz referência a nÓdulos ral7lificantes (como a de 
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Reinhart (76)) mas a projeções máximas. 

( 5) ~ c-comanda se e somente se toda projeção ' ma-

xima que domina cJ... também domina ~ 

Fica evidente, também, que o conceito teoricamente re-

levante é o de projeção máxima, não o de nÓdulo ramificante. r,Jas 

a Teoria X' talvez não tenha como fixar exatamente o que é uma 

projeção máxima, de forma que Rothstein prefere uma saida menos 

elegante e mais realista : a projeção máxima de uma categoria só 

pode ser definida com respeito a uma configuração sintática partl 

cular (p.41) 

Haveria , ainda, muito mais o que dizer sobre o traba 

lho de nothstein. As limitaçÕes deste texto, entretanto, so perml 

tem uma observação final a respeito do caráter mesmo da predica-

-çao . A regra de 11 predicate-linking" tem lugar na estrutura S. f·1as 

porque essa configuração superficial é marcada em RS (Representa-

ção Semântica) via FL, algumas postulaçÕes se fazem necessárias; 

(p. 50, ex. 3 e 4): 

-(6) Todos os "predicate~linking 11 da estrutura S que nao 

forem interpretados como predicações semânticas na 

representação semântica devem ser ''bloqueadas'' no 

mapeamento da estrutura S em LF . 

(7) Se X é um sujeito formal (sintático) de Y em LF,en-

tão X é interpretado como o sujeito nacional (semâ~ 

tico) de Y em RS . 
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4.6 ConclusÕes 

Esse novo conjunto de texto apresenta algumas possibil~ 

dades para a análise dos cliticos em galego . Retomaremos aqui as 

colocaçÕes fundamentais feitas por esses autores. 

A primeira discussão relevante é a que versa sobre o Da 

tivo Ético .Para poder dar conta de uma tal presença na frase 

Jaeggli é obrigado a ir longe na questão da absorção ou não-absor 

ção do Caso : os cliticos podem absorver Caso, podem não absorvê­

-lo e existe, ainda, uma terceira situação que os proibe de qual­

quer absorção casual. Os dativos éticos agem de acordo com essa 

Última possibilidade. 

Jaeggli vai atribuir a este tipo de cliticos os traços 

[ -anafÓríco, -pronominal-) e reformular uma colocação de Borer 

(os cliticos têm que estar ligados a uma grade temática qualquer) 

admitindo que apenas para os clÍtico especificados positivamente 

para os traços t anafÓrico 1 ou [pronominal] é que se faz tal 

exigência. 

Carmen Dobrovie-Sorin parece ter a posição mais adequa­

da : os dativos éticos estão ao nivel da enunciação, não ao nivel 

do enunciado e, portanto, não faz sentido falar e~ função temáti-

ca ou Caso para esses elementos. 

O ponto alto das discussÕes, no entanto, é a questao 

dos dativos com interpretação possessiva, chamados também, na li-

teratura, 11 possessão inalienável" . Jaeggli, efi1 seu texto de 82 , 

já examinara essas construçÕes,apresentando uma intuiçao fundamen 

- 69 -



tal (retomada por Dorer e Sorin) : a presença do c L{ ti co é obrig.§; 

tÓria nessas estruturas porque. sem o clitico, não há como recup~ 

rar a interpretação possessiva de um por outro argumento. 

Há inÚmeros problemas nessa análise de Jaeggli que Jac­

queline Guéron tentará resolver • Ela começa por postular a exis­

tência de cadeias lexicais como meio de explicitar a relação que 

se dá entre o IJP possuidor e o IJP possuido (que, para ela, não 

tem caráter referencial) nesse tipo de construção . 

Segundo Guéron, a 11 possessão inalienável" leva esse no­

me exatamente porque sÓ é possivel numa estrutura que envolve pa~ 

tes do corpo (o francês, de fato, apresenta algumas restriçÕes 

nesse sentido) e constitui-se como uma relação que depende da vin 

culação anafÓrica do IJP parte do corpo pelo lJP possuidor. 

A discussão com Jaeggli se dá pelo mÓdulo das funçÕes 

temáticas Enquanto Jaeggli assu~e a existência de uma furição 

11 POSSESSÃO IIJALIEiJÁVEL" - Qp -,Guéron insiste er.1 que se trata de 

um papel temático BEI1EFATIVO, que não tefíl. o mesl7lo estatuto que as 

funçÕes AGEti':l'E, :'Er-íA ou !·lETA • A proposta dela vai na linha de 

cindir o mÓdulo, admitindo a existência de funçÕes temáticas pri­

marias (para as quais vale o critério temâtico) e de funçÕes tema 

ti c as secundárias (para Guéron, assinaladas a liPs ~arcados por C a 

so em posição argumental que não são governados por assinaladores 

de papel temático (p.58)). 

A seqüência de inovaçÕes propostas por Guéron não resis 

te, entretanto, a critica feita por Carmen Uobrovie-Sorin, que co 

;:ieça apontando um paraG.oxo ocasionado pela presença de dois eler.1en 
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tos com conteÚdo lexical em uma cadeia : como se fará a interpre-

tação em LF ? f.1esmo se tratando de dois papéis temáticos com esta 

tutos diferentes, tal fartura passa um pouco da medida, essa e a 

verdade. 

Além disso, Carmen avalia que os dativos benefativos 

constituem· uma classe maior que a da Hpossessão inalienável 11 ,pos-

to tratar-se de uma construção que pode aparecer sempre que o ve~ 

bo é transitivo direto. l·1as a função temática benefativa não vell! 

do verbo (não é subcategorizada por ele) e, por isso, pode reali-

z.ar-se sobre um cl:itico, mas não sobre um HP lexical .o estatuto 

exato dessa função temática, todavia, não é discutido por Dobrovie 

-Sorin , 

E mais:existe, pelo menos em romeno, uma diferença ela-

ra entre dativo possessivo e dativo benefativo : o primeiro contém 

uma relação entre o clitico e um vestigio na posiçao usual de ge-

nitivos; o segundo assenta sobre uma relação de tipo anafÓrico en 

tre o possuidor (benefativo) e o HP possuido 

Parece bastante evidente que Carmen está mantendo ao 

menos uma posição de Guéron - aquela que diz respeito à análise 

do rJP parte do corpo : o estatuto dessa categoria é o mesmo que o 

de uma anáfora o Fica faltando, entretanto, uma explicação mais 

' consistente do mecanismo envolvido ai o 

E, se parece problemática a atribuição de estatuto ana-

fÓrico para a relação que envolve o c li ti co na Hp'ossessão inalie-

nável", é necessário buscar outros tipos de relaçÕes já disponi -

v eis na teoria, capazes de suprir tal lacuna • 
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A Teoria da Predicação pode ser uma boa saida, já que, 

pelo menos em uma das suas versões, ela coloca-se como urna possi­

bilidade para explicar a distribuição das projeçÕes máximas não 

argumentais (Rothstein,p.13). 

A proposta de Williams, mais antiga, não pode contar 

com o quadro teÓrico da Teoria de Regência e Vinculação.nothstein, 

ao contrário, tem uma proposta integrada a esse quadro teÓrico e, 

por isso, mais adequada à discussão do presente trabalho. 

As definiçÕes desses dois autores em alguns momentos di 

ferem consideravelmente. Para \Hlliams, embora devam ser projeções 

máximas os candidatos a sujeito e predicado, sua definição mesma 

de predicação não faz uso dessa noção : a restrição de c-comando, 

defini tÓría de predicação, utiliza o clássico cone e i to de Reinhart 

(76) e Williams acaba sendo obrigado a colocar a condição de c-sub 

jacência para permiti r a participação apenas de nÓdulos irr'ilãos 

(ou,talvez, <~tio" e 11 sobrinho 11
) na relação sujeito/predicado. 

Rothstein prefere uma noção de c-comando mais atual 

(Aoun/Sportiche(82)), teoricamente mais interessante, para base-

ar a sua ttpredicate linking rule 11 E há que se notar a sensibi-

lidade maior que tem a sua definição de predicação na medida mes­

ma em que questiona a Teoria X , assumindo que projeção máxima se 

define na construção foco de estudo - nem antes, nem depois. 

E não há dÚvida de que o mecanismo proposto por ela e 

muito mais sofisticado e detalhado que o exposto ·por Uilliams.Ba.§_ 

ta dizer que Uothstein reconhece na predicação algumas sutilezas­

e é por ísso que assume a existência de uma predicação primária 
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(onde sujeito e predicado formam um constituinte) e de uma predi-

cação secundária (em que o sujeito é marcado tematicamente por uma 

cabeça diferente daquela que compoe-se como predicado). 

f·1ais : Rothstein define seus conceitos de forma ínequi-

vocamente sintática mas não perde de vista a semântica envolvida 

por tais idéias se uma projeção máxima é sujeito sintático 

ela deve ser sujeito semântico,também,do predicado em questão , 

Cumpre lembrar que a noção de predicação, para Vlilliams, 

e uma relação de coindexação em PS (um nivel da sintaxe criado 

por ele especialmente para esses casos); para Rothstein, entreta.!]; 

to, predicação é algo mais encaixado na Teoria : é uma relação e~ 

tre um elemento e um argumento que o 11 fecha 11 sintaticamente, em 

estrutura S mesmo - e, portanto, não envolve nem indexação, nem a 

criação de um novo nivel para a gramática . 

FinalQente, urna observação sobre a proposta feita por 

Daniel Everett. O fato de seu trabalho versar sobrelinguas indig~ 

nas já o torna interessante o suficiente no que diz respeito aos 

' dados. E , de fato, Everett e bastante feliz em sua proposta com 

relação à adequação empirica para a análise de Yágua e do Pirahã, 

mesmo porque ele acerta 1 com sua tipologia, os dois problemas ca-

pitais que a cliticização coloca nas mais variadas linguas : Caso 

e FunçÕes 7emáticas. 

Entretanto, a saida teÓrica de postular traços a serem 

absorvidos ou nao por um ou outro tipo de nominal não parece mui-

to interessante ,não poraue não seja emoiricamente adequado tal 

processo, mas porque, de uma certa forma, "mata" o problema sem 
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questionar o que está por trás dele 

Everett em nenhum momento cogita a existência de um ou­

tro tipo de função temática, por exemplo. Sua análise apresenta 

além disso, um problema a mais já que não está muito claro se o 

clitico é um elemento dependente ou independente : os casos de ên 

clise parecem ser uma evidência em prÓ da dependência, enquanto 

os casos de prÓclise sugerem uma certa independência dos cllticos 

em relação ao elemento junto ao qual aparece!il, 
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5. PROBLE11AS E POSSÍVEIS SOLUÇÕES 

5.1. Teoria do Caso 

5.1.1 A cliticização 

Desde Lectures ~ Government and Binding, sempre que se 

fala em cliticizaç~o vem i baila a Teoria do Caso. Parece interes 

sante, então, verificar até que ponto, de fato, esse mÓdulo pode 

nos esclarecer no que diz respeito aos cliticos. 

Lembremos que o Filtro de Caso (Chomsky (81),p.49) é i~ 

perativo ao afirmar que um NP deve ser asteriscado se tem conteú-

do fonético mas nao é marcado por Caso. A primeira pergunta que se 

coloca então é: o clÍtico e um nominal? A literatura e unânime em 

não duvidar de que ele seja de fato um nominal, com inegável con-

teÚdo fonético, e de que ele possa, pelo menos em algumas situa-

çoes, corresponder a uma posição ocupada por um NP. Assim, há que 

se explicar em termos de Caso a presença de cliticos na sentença. 

Caso e, por definição, uma questão de governo. Segundo 

Chomsky(81) (p.170), tem Caso Nominativo o HP que é governado por 

AGR; Caso Objetivo (ou acusativo), o NP governado por um verbo 

transitivo; Caso Obliquo, o HP governado por P; Caso Genitivo , o 

NP que está numa configuração como lNP __ X 1 ; e é marcado ine 

rentemente o NP que tem um governador [- N ] capaz de executar 

tal proeza. Cada governador, evidentemente, sÓ pode assinalar um 

uni co Caso. 

De Jaeggli(82) vem a observação de que o dativo,ern fra~ 

. . ' 
ces, e assinalado por V, enquanto que, em castelhano, e um caso 

estrutural assinalado por P ao PP por ele governado. 
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- ' Independentemente de qual opçao e a mais adequada para o galego, e 

digno de nota o fato de que Caso dativo é também algo espinhoso 

dentro da Teoria. Carmen Dobrovie-Sorin adota, inclusive, uma p_s: 

sição bastante radical a esse respeito: o caso dativo é sempre i-

nerente. 

-E nao parece ser apenas esse o prblema com a cliticiza-

ção: há uma confusão sutil entre "ter um Caso assinalado por um 

governador 11 
- e dai, para não desrespeitar a noção de governo, te 

mos que admitir que se trata de uma categoria de nÍvel zero ou de 

IHFL, o que certamente V não é- e 11 estar marcado por Cason, coi-

saque todo clitico de 3ª pessoa, pelo menos nas lÍnguas români-

cas está, dado que o sistema de cliticos ja prevê formas distin-

tas para o acusativo, 9 dativo e o nominativo. 

A questão da absorção ou não absorção de Caso pelo cli-

tico também é complicada; para explicar a construção canÔnica ou 

a construção com redobramento, Chomsky e Jaeggli optam por assu-

mir que o clitico absorve o caso acusativo destinado, a principio, 

ao NP vazio. f-las essa opção tem um certo custo teÓrico porque ex1:_ 

ge toda uma ginástica que envolve governo e co-superescritura. E~ 

ta saÍda parece complicada demais para ser considerada uma saidal 

Se Caso é, afinal, uma questão de visibilidade sintáti-

ca, os cliticos parecem ser visÍveis por si só. E não apenas no g~ 

lego, mas também nas mais variadas lÍnguas românicas (romeno, fran 

cês, castelhano, ... ) , o clitico dativo parece poder jogar em po-

siçoes mais variadas que o acusativo. Em galego, não há a menor 

dÚvida acerca disso, já que o dativo de 3ª pessoa - LLE - pode as 

- 76 -

• 



sumir as r;rais variadas funções, que vão desde explicitar relações 

como de posse ou lugar, até cobrir um acusativo, quando o objeto 

direto possui o traço I + humano 1. Dativo parece ser, então, um 

rótulo geral para designar os mais variados tipos de relaçÕes que 

ocorrem fora a adjacência verbal, das quais ele fornece indicias. 

5.2.2. Dativos Éticos 

Vamos deixar de lado agora os casos canÔnicos de cliti-

cização para por em foco os dativos éticos. Como todos os outros 

cliticos, eles estão em uma posição governada pelo verbo, mas es-

-te governador nao tem Caso para assinalar a eles. 

J aeggli ( 85) de fato descar'acteriza o mÓdulo ao afirmar 

que esses cliticos não necessitam e nem mesmo aceitam absorção de 

Caso. Ora, isso é uma tremenda mandrakaria! Toda a força da Teo-

ria do Caso vem justamente de dizer que TODO NP com realização f~ 

nética deve ser marcado por Caso; se, de repente, e possÍvel di-

zer que nem todo fJP com conteÚdo fonético necessita de Caso, aca-

baram de abrir um buraco nesse barco ... 

E o mais curioso é observarmos que ter ou não ter Caso, 

afinal, nao diz nada de relevante sobre os dativos éticos, o que 

nos leva a crer que talvez a melhor solução seja a de não tomar es 

ses cliticos como nominais, mas, antes, como algum outro tipo de 

elemento - dêiticos? - que estaria desobrigado de cumprir as exi-

gências dos nominais. 

Jaeggli é extremamente insistente sobre o caráter nomi-
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nal dos dativos éticos, a ponto de tentar encaixá-los na tipologia 

chomskyana para os nominais: eles serão - anafórico, - pronomi-

nal !. E isso, para Jaeggli, é forte o suficiente para permitir a 

afirQação de que os dativos éticos de 3ê pessoa sao pouco na tu-

rais. Talvez essa verdade possa ser decorrência de outros fatores. 

Jaeggli, reformulando Borer, afirma que os dativos éti­

cos nao estão, tampouco, presos à grade temática do verbo. A per­

gunta e: como é que eles têm interpretação? 

Sorin responde: de fato, não faz sentido falar de função 

temática para os dativos éticos, principalmente porque eles estão 

ao nivel da enunciação, não do enunciado. 

Em ReflexÕes sobre a linguagem, Chomsky sugere que a 

11 gramática da sentença" limita suas explanações ao que é senten­

cial. Segundo ele, 11 0utras regras semânticas se aplicam, intera­

gindo com as regras pertencentes a outras estruturas cognitivas , 

para formar representaçÕes mais completas do "significado" ( num 

determinado sentido) • 11 (p.87). Uma marca da enunciação na senten­

ça certamente estará fora do poder de fogo dessa gramática senten 

cial. 

A 7eoria de Regência e Vinculação, no entanto, possui h~ 

je corpo suficiente para arriscar dizer algo sobre esses elemen­

tos. não e uma má sugestão pensar em um mÓdulo - a semelhança de 

outros existentes na Teoria - que pudesse dar conta desse tipo de 

conexão que há entre a frase e o discurso (tomando ambos os termos 

no sentido menos r.Jarcado possivel). 

A existência de uma tal teoria poderia novamente unifi­

car ctêiticos e pronomes e, além disso, fornecer uma boa explicação 
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para a inexistência de éticos de 3~ pessoa: o que estaria fazendo 

a presença de uma pessoa no discurso se sua marca definitÓria e 

exatamente a sua ausência dele? 

Sobretudo, uQ mÓdulo desse tipo teria a tarefa primeira 

de explicar porque e como os dativos éticos, -mesmo sem conexao di 

reta com os outros elementos frasais, é perfeitamente legitimo na 

sentença, aparentemente dono de Ulil lugar nela. 

5.2. FunçÕes Temáticas 

5.2.1. Interpretação possessiva 

' Parece haver, na literatura, varias possibilidades de ex 

plicação teÓrica para esse fenômeno conhecido por 11 possessão ina-

lienável 11
• 

Uma primeira tentativa, apresentada por Jaeggli em seu 

'I'opics in Romance Syntax, encara "possessão inalienável 11 como 

uma relação que se instaura entre o objeto direto e o objeto ind~ 

reto. na realidade, Jaeggli está tratando do redobramento cl ... 

a HP e ele não cogita outras situaçÕes - sem redobramento, por e-

xer.1plo - que implicariam a mesma interpretação possessiva. In te-

ressa a ele afirmar, antes de mais nada, a necessidade do clitico 

nessas construçÕes a fim de sal v aguardar tal interpretação. Para 

tanto, propÕe uma regra de transmissão da função temática (p.36 ) 

do clitico para o NP e utiliza tal expediente para a função temá-

tica POSSESSÃO IIJALIEHÁVEL, inventada por ele especialmente para 

cobrir esses casos. 
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Sem entrar nos meritos dessa posição teÓrica - há intui 

çoes perfeitas ai, mas há tiros na água também ' -, e inegável que 

o galego apresenta dados que não se explicam por ai e para os 

quais é desnecessária a regra de transmissão de função temática , 

como em: 

(1) conecin-lle o coche en seguida que o vin. 

(Conheci o carro dele tão logo eu o vi) 

Sobretudo, o que deve ser explicado de onde surgiu es 

sa função temática? Em que condiçÕes ela pode estar presente? 

fica sem explicação. 

Além disso, é complicado entender porque Jaeggli fala em 

objeto indireto em sentenças com verbos que não subcategorizam €.§. 

se elemento e que, por isso, jamais terão uma posição argumental 

para receber a função temática META. A contradição vem do fato de, 

em outro momento, o autor afirmar que os verbos presentes nessa 

construção não selecionam "goal object" (Jaeggli(82), p.36). 

A critica mais forte é, todavia, a ausência de discussão 

sobre o estatuto dessa nova função temática, posto que ela não obe 

dece ao Critério Temático não é assinalada a uma posição argumeg 

tal definida -, e utiliza uma postL:lação forte - ela estaria mar-

cada na grade temática dos verbos que permitem tal construção 

para tentar manter uma certa unicidade teÓrica. 

Sob este ponto de vista, a posição de Gueron e mais sen 

sata; para ela, não existe u!7la função temática POSSESSÃO IHALIEHÁ 

VEL exatamente porque não há sistematicidade algur:1a que relacione 

essa função com as posiçÕes argumentais usualmente presentes nas 

sentenças. Sua posição é teoricamente mais interessante na exata 
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proporçao em que busca uma generalização capaz de dar conta -na o 

apenas desse mas também de outros casos. Da{ sua proposta de BENE 

F ATIVO. 

E, embora seja de fato um passo nessa direção admitir a 

existência de funçÕes temáticas primárias e secundárias, Guéron 

-envereda por um caminho nao menos espinhoso para definir BENEFATI 

VO e suas regras de funcionamento (um tanto confusas, aliás, par-

ticularmente no que diz respeito ao assinalador dessa função temá 

tíca secundária), arriscando-se em acrobacias mentais complicadas 

no chão escorregadio que é a 11 possessão inalienável 11 • 

Além disso, Guéron trabalha com o francês, uma lingua 

bastante seletiva com respeito a que tipo de coisa pode se clit! 

cizar com interpretação possessiva. A primeira restrição, coloc~ 

da por Guéron, já é bastante pesada: apenas partes do corpo sao, 

de fato, possessoes inalienáveis e sÓ elas podem figurar no sin-

tagma ao qual o clitico está ligado por essa interpretação. 

A partir dai, a análise de Guéron pouco tem a dizer so-

bre esse tipo de construção no galee;o, onde a c li ticização pode 

fazer coisas inimagináveis no francês - por exemplo, a expressão 

de relaçÕes que envolvam parentesco (não exatamente "posse 11
) são 

perfeitas em galego: 

(2) ?iTia que face-lo ás agachadas do pai mentres lle 

vi viu. 

(Tinha que fazê-lo escondido do pai enquanto ele 

'v' v eu) 

Aliáv, (armen Dobrovie-Sorin, na critica que f'az a 

Guéron, mostra que as restriçÕes no francês não são tão fortes 

quanto nos quer fazer crer Guéron. E, embora conteste parte da 
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análise, Carmen assume uma conclusão de peso colocada por Guéron: 

a relação entre cl{tico e IJP parte do corpo é de cunho anaf'Órico, 

o que implica na adoção de uma categoria vazia coindexada com o 

clitico, numa estrutura como: 

(3) ai ' coupe les cheveux e
1 

Essa análise, entretanto, apresenta Ulll problema bastan-

te sério: co!llo legitimar a presença dessa categoria vazia se ela 

não e subcategorizada? Uma resposta possivel a essa questão e po~ 

tular um poder particular ao clitico de tal forma que a sua pre-

sença 11 abra 0 essa posição vazia. r-!as dai fica complicado assumir 

que o estatuto dessa relação é o mesmo que o de uma anáfora, pois 

nabrir" posiçÕes nao e bem uma propriedade da coindexação anafÓri 

c a. 

A proposta de Carmen Dobrovie-Sorin, se tem muitos meri 

tos por apontar os tropeços teÓricos de Guéron - as 11 cadeias lexi 

cais 11
, por exemplo-, não vai além na questão mais séria, em pri-

-meiro lugar por nao discutir o estatuto e o funcionamento dessas 

funçÕes temáticas secundárias, e em segundo, porque tampouco pre_s: 

cupa-se e~ legitimar a categoria vazia de estatuto anafÓrico pre-

sente nas construções com interpretação possessiva. 

A predicação constitui-se, então, como una saida possi-

vel para a explicação dessas estruturas, visto que, pelo Qenos se 

r:;:undo Rothstein, é uma teoria preocupada com a caracterização e a 

interpretação de posiçoes não-arr;umentais. VejarnoS o que ela pode 

nos oferecer se colocar,ws ew jogo o seguinte conjunto de dados: 
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(4) a. Vin-lle o coche. 

b. Vin-lle o coche dele. 

c. Vin-lle o coche a Xuán. 

Segundo Rothstein, UJi1 predicado e uma projeção r.1axima 

que necessita ser saturada por um argumento, seu sujeito. Sem en-

trar na discussão de se o clitico é ou não é uma projeção maxima 

(aproveitando aqui a "deixa" de nothstein que acredita ser essa 

uma questão a ser resolvida numa construção particular), obviame~ 

te temos que towar como sujeito uma projeção máxima argumental. E 

argurüental e exatar.tente o que a posição ocupada pelo c li ti co -na o 

. -e, disso a literatura nao duvida! 

. 
O verbo VER, em sua estrutura interna, e Ti1onoargufilental 

e, pela sentença (4)a., o argumento selecionado é, .sem dÚvida, 11 o 

coche!!, Segue dai que as três sentenças têw a posição de sujeito 

preenchida por esse argumento. E, se para a sentença <'·4)b. essa co 

locação é legitima, o mesmo não se dá com a sentença (4)c. Embora 

sutil, há uma diferença de interpretação entre (4)c. e (5), que e 

xibe a preposição de: 

(5) Vin-lle o coche de Xuán. 

Os falantes nativos de galego (e também os de castelha-

no que aceitam tais construções) garantem que (4)c. tem uma inter 

pretação bastante particular frente a (5) ,pois (4}c. coloca!!Xuán" 

em evidência, enquanto (5) mantém a tÔnica sobre o sintagma " o 

coche 11 • O nsujeito", em (4)c. deveria ser 11 Xuánn,.pelo menos al 

gum nivel da interpretação semântica. Se, porém, deve haver iàen-

tidade entre sujeito sintático e sujeito semântico (Rothstein a-

posta nisso), parece que a Teoria da Predicação tem pouco ou nada 
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a nos dizer sobre esse contraste, mesmo porque nao é possivel di 

zer, ai, que o sujeito é uxuán" e não tto cochett, posto que assim 

perderiamos a simetria evidente das sentenças (4). 

Falta, além disso, explicitar que tipo de relação " o 

coche' 1 manteria com !ta Xuán 11 na construção (4)c .. Hão se trata, e 

videntemente, de um Único constitutinte, como em (4)b., onde 11 0 

' coche dele 11 e certamente um sintagma so. 

O que é fundamental para elucidar a questão da interpr~ 

tação possessiva, sem dÚvida nenhuma, é o mÓdulo das funções tem~ 

ticas que, como intuiu Guéron, precisa pelo menos de uma reformu-

lação, ja que as sentenças das lÍnguas naturais não vivem apenas 

de posiçÕes argumentais. 

Uma idéia bastante frutifera me foi apresentada em con-

versa pessoal pelo Prof. Carlos Franchi. Para ele, o mÓdulo das 

funçÕes temáticas deveria contar com um mecanismo de composição de 

funçÕes semelhante ao que possui a matemática. 

Assim, se um elemento X estivesse em uma relação f com 

um elemento Y que, por sua vez, tivesse uma relação~ com um ele-

menta z, seria razoável supor que a relação de X com Z pudesse se 

traduzir como g_~. Essas duas funçÕes poderiam ter estatutos dis 

tintos e ainda assim permiti r a composição ,desde que, é claro, is 

so fizesse sentido (e há que se definir aqui o que e "fazer senti 

-do"). Uma forma de visualizar tal concepçao de interpretaçao e da 

da pelo esquema abaixo: 

(6) 

verbo 

g o f 

y 

objeto 
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Parece ser possivel, então, fazermos uma análise dos da 

dos do galego colocados em (4) utilizando esse tipo de idéia. Se 

assumirmos o esquema retro, a sentença (4)a. explicitaria a rela-

-çao f, de subcategorização, entre 11 Ver 11 (X) e 11 o coche 11 (Y), que, 

por sua vez, estaria numa relação~· indicadora de posse, com o 

clitico LLE (Z). A sentença (4)b., exibindo o possessivo 11 dele 11 , 

poderia ser entendida como (4)a., apresentando em adição um refor 

ço da relação & via um redobramento - note-se que o possessivo a-

crescenta a informação do gênero, não evidenciada por LLE. Final-

mente, (4)c., com a presença do sintagma lexical ~ta xuán", expli-

citaria ao máximo a composição g o f, numa situação de redobramen 

to cldat"'" .ª- NP tal que justificaria a ênfase interpretativa r!:_ 

conhecida pelos falantes de castelhano e galego nessa sentença. 

Evidentemente, essa é, por enquanto, apenas uma idéia, 

-nao devidamente documentada por um texto escrito - que o Prof.Car 

-los Franchi fica nos devendo. r.fas, mesmo que ainda nao elaborada 

em termos sintáticos, essa proposta tem pelo menos uma conseqUên-

cia nada trivial para a Teoria X: passa a ser fundamental, a par-

tir dai, levar muito a sério a proposta chomskyana de composicio-

nalidade -V atribui função temática ao sujeito composicionalmen-

te, isto é, o objeto direto tem algum tipo de papel na determina-

ção do sujeito. E, por 11 levar a sério 11 deve-se entender a exten-

são de tal sugestão à determinação de outros elementos presentes 

na sentença - por exemplo, do objeto indireto, que a Teoria encon 

tra muitos problemas para explicar. 

1Ja realidade, parece que a proposta vai além disso, en-

tendendo que os diversos elementos sintáticos se compÕem mutuamen 
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te - e dai o fato de as funçÕes semânticas (ou temáticas, nos ter 

mos da Teoria de Regência e Vinculação) não poderem se limitar a 

um Único tipo, como o que enxerga apenas os complementos subcate-

gorizados. Se a Predicação tenta ser uma saida, é porta estreita 

-que nao permite falar sobre o que não é projeção máxima mas é do-

no de independência sintática indiscutivel. 

5.2.2. Para além da fronteira dos nominais 

O galego apresenta dados bastante interessantes para a 

discussão de que tipo de elementos podem aparecer na sentença sob 

a forma de cliticos. É possivel, nessa lÍngua, cliticizar comple-

mentos preposicíonais não subcategorízados pelo verbo, como em: 

(1) a. Andei-lle 10 ou 20 quilÓmetros. 

b. Agora fai-lle un aviÓn. 

-Novamente, observa-se que a Teoria nao preve boas exp12-_ 

caçoes para os dados acima. Chomsky, em Lectures on Government 

and Binding, avaliava que esse tipo de clitico sofreria a ação de 

nmove oL 11 e deixava a explicação por conta de Kayne em seu hístó-

rico trabalho sobre cliticização de Y e EN no francês. 

É pouco provável, entretanto, que haja esse tipo de di-

ferença entre os cliticos, estejam eles cobrindo posiçoes nomi-

nais ou preposicionais, porque ser ou nao ser gerado na base par~ 

ce ser uma forma de olhar cliticizaç:ão que não deveria depender de 

situaçÕes particulares; e uma opção teÓrica muito básica que dev~ 

ria valer para tudo que chamamos clitico. Some Concepts devol 
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ve de uma certa forma a unicidade, mas de uma forma pouco interes 

sante, na medida em que assume o fenômeno da cliticização como p~ 

rente prÓximo da passivização, e acaba perdendo por ai a intuição 

de que os clitícos são, de fato, gerados na base. 

O galego apresenta com freqüência o clitíco dativo de 

3e pessoa (em algumas situaçÕes também o de 2ª) cobrindo posiçÕes 

claramente preposicionais; a diferença do francês, por exemplo, é 

a inexistência no galego de um conjunto de elementos prÓprio para 

tal fim. Dizer, para manter a visão de Chomsky(81), que o cliti-

co correspondente a um objeto indireto e aquele que corresponde a 

um locativo são dois elementos diferentes, com semelhança apenas 

a nivel fÔnico, é forçar um pouco a coisa só para encaixá-la na 

Teoria como construi da. até hoje. 

Existe em várias lÍnguas românicas uma relação indiscu-

tivel entre o dativo e o locativo. Mesmo fora da cliticização, a 

construção que apresenta preposição e sintagma lexical apresenta 

a mesma preposição para ambas as estruturas, o que pode significar 

que de fato elas estão mais prÓximas do que poderia parecer num 

primeiro momento. 

Há até uma boa discussao de Jaeggli para definir o est~ 

tu to do objeto indireto: [ NP a HP J ou [ PP a NP l ? A respos-

ta, para ele, é paramétrica, e de sua argumentação pode-se tirar 

mais uma evidência em favor de urna não separação rÍgida dos cliti 

cos em nominais e preposicionais. 

Além disso, há que se atentar para o fato de que existem 

estruturas tidas pela literatura como indiscutivelmente nominais -

a "possessão inalienável 0
, por exemplo- que envolvem um outro ti 
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po de papel temático que nao aquele previsto pelo Critério G. 

A literatura especializada não responde satisfatoriamen 

te a essa questão - a definição de Guéron para "função temática s~ 

cundária 11 é simplesmente tenebrosa! E não é possi.vel, aqui, defi­

nir esse conceito; seria bom, entretanto, delinear algumas de suas 

linhas gerais de ação. Parece interessante, pelo menos num prime~ 

ro momento, considerar como um todo os elementos que tenham por 

característica não satisfazer ao Critério Temático nos termos em 

que ele está formulado na literatura e dizer que há apenas uma fun 

ção temática em jogo, que poderíamos chamar 11 benefativan para nao 

desperdiçar um termo já mencionado na Teoria. 

Obviamente, vamos incluir muitos gatos nesse saco, de 

forma que, aparentemente, em comum eles terão apenas a presença do 

clltico na sentença como marca sintática indelével de algum tipo 

de relação que não é, certamente, um dos aventados pela Teoria. 

Novamente, a idéia da composicionalidade parece fazer 

sentido, se entendermos que a interpretação especÍfica de locati­

vidade, possessividade ou outra relação qualquer na realidade de-

pende de ligaçÕes diversas que se estabelecem na sentença e da 

possibilidade de composição que porventura exista entre elas. 

5.3. A natureza do clltico 

É razoavelmente evidente, pelo que foi discutido até 

aqui, que os cliticos possuem um estatuto muito particular, espe­

cialmente no galego, que forma a grande maioria de suas sentenças 
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fazendo uso da cliticização. 

E a conclusão a que se chega e que, se os cl{ticos -nao 

podem ser tomados como elementos funcionais - como INFL, COMP ou 

DET nas propostas mais recentes da Teoria-, tampouco podem ser 

vistos como nominais pura e simplesmente. 

várias situaçÕes já examinadas por este trabalho le-

vam-nos a crer que o que chamamos cliticização é, na verdadde, um 

processo muito amplo dentro da lÍngua, que vai desde a pura fun-

cionalidade até a indiscutÍvel referencialidade, com todo o tipo 

de caso intermediário. 

Há momentos em que parece evidente que a função do cli-

tíco e formar em torno do verbo um conjunto de Índices que se re-

lacionam com a marcação temática: é como se o clitico estivesse 

presente para informar quais são as relações que serão desenvolvi 

das pela sentença para além do que está previsto pela presença so 

mente dos itens lexicais. Hesses momentos, parece diflcil dizer 

que o clitico não é um elemento funcional ... 

O galego apresenta urna boa quantidade de dados que ex-

plicita essa intuição com muita clareza, já que essa lÍngua adrni-

te um conjunto de cliticos ao lado do verbo sinalizando desde mar 

caçÕes de nÍvel discursivo na sentença (corno outras lÍnguas româ-

nicas, aliis) até relaç~es corno a posse, a 1 'partiç~o 1 ' etc. e tal. 

Por outro lado, há toda uma tradição histÓrica que con-

sidera os clitícos corno pronomes - as gramáticas classificam es-

ses elementos como "pronomes obl:Í.quos itonos 11
• E não é a toa: uma 

boa parte dos casos de cliticização envolve o clitico no que ele 

tem de mais pronominal mesmo, isto é, sua capacidade de retomar um 
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nome. E não há como fugir dessa evidência mais evidente ainda 

pelo peso das centenas de anos considerando o clitico um nominal: 

" ' ele tem os traços dos nominais - genero e numero; mas tem também 

o traço de pessoa, que ele partilha com toda a classe dos prono-

mes, e que permite no minimo afirmar que ele tem o que os nomes 

não têm: uma conexão com o discurso. 

E porque falta um estudo mais acurado dessas questÕes 

dentro da Teoria, também aqui esta discussão fica em aberto: qual 

é mesmo a natureza do clitico? 

5.4. Conclusões 

Não e nada fácil amarrar as pontas todas desse trabalho: 

muitas questões foram apenas colocadas, sem que a discussão alcan 

çasse um nivel mais profundo. Se dizer que esta é uma dissertação 

de mestrado serve como boa desculpa ... 

As discussões mais elaboradas aqui versaram sobre o mó-

dulo de Caso e de funçÕes temáticas. Para o primeiro, os dativos 

éticos - talvez mesmo os dativos de uma forma geral - representa-

varo uma pedra no sapato, e quem resolveu calçá-lo assim mesmo aca 

bou com bolhas no pé. não é possível atacar os dativos éticos com 

-as mesmas armas com que se analisa os nominais em geral. Eles sao 

marcas da enunciaçao e a Teoria deve prover uma forma, possivel-

mente um mÓdulo, que ctê conta dessas ocorrências. 

Hais genericamente, os cliticos de uma certa forma já 

têm Caso, ou, por outra, ja vem do léxico com uma marca casual. O 
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uso desenfreado de LLE no galego sugere que o dativo talvez seja 

uma espécie de coringa para a Teoria do Caso, mesmo porque o assi 

. ' nalamento de dativos nao e uma coisa muito clara dentro desse 

quadro teÓrico. 

Também o mÓdulo das funçÕes temáticas é essencial para 

que possamos dizer algo de relevante sobre a interpretação dos cli 

ticos. Se os problemas relativos à cliticização de objetos podem 

ser resolvidos (não sem algum esforço, é certo) pelo r,1Ódulo con-

' ' forme exposto por Chomsky, quando e necessario explicar outros f~ 

nômenos, como a interpretação possessiva ou locativa, as coisas 

parecem ir muito mal. 

Em particular, sem cindir as funçÕes temáticas em dois 

blocos,pelo menos, é impossível explicar essas construções. E a 

Cisão em si não é o mais importante: essencial parece ser a refor 

mulação cabal do mÓdulo como Única forma de explicitar essas rel~ 

çÕes. Este trabalho apresenta uma proposta sofisticada, mas ainda 

não desenvolvida o suficiente para ser considerada solução. 

Fundamental também é determinar, tanto quanto possivel, 

a natureza exata do clitico. A Teoria apresenta esse elemento co-

mo nominal, mas parece complicado encaixar todas as ocorrências de 

cliticização nessa visão. Há momentos em que os cliticos estão de 

sempenhando papéis puramente funcionais e se assemelham mais aos 

ctêiticos do que propriamente aos pronomes. 

Como observação final, fica o fato de a cliticização no 

galego ter um papel decisivo na construção das sentenças. O parâ-

metro da c li tícização ainda precisa de mui ta atenção para canse-

guir elucidar afinal que tipo de elemento é esse e que tipo de re 
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laçÕes ele pode fazer nas diversas lÍnguas românicas. Este traba-

lho procurou levantar os problemas envolvidos na resposta a es­

sas questÕes dada pelo quadro teÓrico de negência e Vinculação e 

aventurou-se a propor algumas saidas estratégicas. 

Agora é a vez de o leitor se manifestar ... 
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